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Mas a ambição do homem é tão grande que, para satisfazer uma vontade presente, 
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A presente monografia se baseia em uma análise aprofundada nas áreas do 
Direito Consumidor e Constitucional, estudando princípios expressos na Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, assim como os dispositivos na Lei 
8.078/1990 e as prerrogativas no Estatuto da Criança e do Adolescente. Serão 
confrontados os efeitos da proibição da publicidade direcionada para a criança, 
como forma de proteção a esse consumidor, ou de ofensa às práticas comerciais 
dos fornecedores presentes a todo o processo econômico. A pesquisa se inicia com 
um estudo sobre a relação jurídica de consumo, em especial, a caracterização da 
criança como consumidora em conformidade com o Código de Defesa do 
Consumidor. Posteriormente será realizada uma análise dos princípios 
constitucionais, e aqueles que regem a relação de consumo e comercial, para que 
se torne possível a compreensão da questão proposta. Após, será conduzido um 
estudo sobre as práticas comerciais dispostas no Código de Defesa do Consumidor, 
a fim de entender a forma que afetam as crianças. Por fim serão examinados os 
direitos do menor, e como são atingidos com a publicidade abusiva. 
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 This monograph is based on an in-depth analysis in the areas of Consumer 
and Constitutional Law, studying expressed principles in the Constitution of the 
Federative Republic of Brazil of 1988, as well as devices in the Law number 
8.078/1990 and the prerogatives of the Children Statute. It will be collating the effects 
of the banning of advertising directed at children, as a form of protection to that 
consumer, or as offense to the business practices of suppliers present the whole 
economic process. The research began with a study of the legal relationship of 
consumption, in particular the characterization of the child as a consumer under the 
Consumer Protection Code. Subsequently an analysis of constitutional principles will 
be held, and those that rule the consumption and business relationship, so that it 
becomes possible to understand the proposed question. After, it will be conducted a 
study on commercial practices laid out in the Consumer Protection Code, in order to 
understand how they affect children. Finally, the child's rights will be examined, and 
how they are affected by abusive advertising. 
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1. INTRODUÇÃO  
 
 A presente monografia apresenta um estudo nas áreas de Direito do 
Consumidor e Comercial, dentre outras matérias jurídicas, que proporcionarão uma 
construção do conhecimento jurídico com enfoque na relação de consumo existente 
entre o consumidor infantil e as empresas fornecedoras. 
 Originada na Inglaterra no período do século XV, a publicidade teve como 
objetivo, primeiramente, divulgar os serviços religiosos da época. Com a expansão 
comercial fez-se necessária uma divulgação dos produtos e serviços comerciais com 
o propósito de convencer o consumidor. 
 A variedade de produtos e serviços ampliam-se e com eles a necessidade da 
divulgação que cresce assustadoramente a fim de atender a demanda. É 
imprescindível que o mercado produtor e fornecedor procurem a melhor maneira de 
atrair a atenção do consumidor, persuadindo-o a adquirir seus produtos ou serviços. 
Dentre estes possíveis consumidores está o consumidor infantil, cuja participação no 
mercado de consumo é crescente. Em razão disso surge a publicidade voltada para 
o público infantil   
 Perante a tal problemática, as hipóteses a serem confirmadas são: 
a) A vedação das práticas publicitárias para o público infantil em face da sua 
vulnerabilidade reconhecida pelo art. 4º do Código de Defesa do Consumidor, a 
posição hipossuficiente que este público se encontra. 
b) A vedação das práticas publicitárias em face da violação das garantias 
contidas nos artigos 4º e 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial 
aos direitos da criança e no dever da sociedade em geral de zelar por essas 
garantias. 
c) A liberdade da comercialização de bens e serviços por meio da publicidade 
como forma de justa concorrência entre fornecedores a fim de evitar a desleal 
concentração de poder econômico. 
Para o desenvolvimento desta pesquisa, em primeiro momento foi utilizado o 
método indutivo; tal decisão justifica-se, pois, o método permite a análise das 
premissas, partindo de características particulares até chegar à um conceito mais 
amplo, como a proteção da criança, assim como os dispositivos legais sobre a 
tutela do menor, por meio de um raciocino de caráter crescente com a finalidade de 
entender cada instituto. 
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 De igual forma, foi adotado o método hipotético-dedutivo procurando resolver 
a questão originada desta lacuna no quadro teórico. Com a apreciação partindo das 
premissas estudadas foram formuladas hipóteses, as quais foram falseadas até que 
foi possível corroborar as consequências a fim de alcançar uma solução provisória. 
No primeiro capítulo será realizada uma análise da relação de consumo, 
após uma breve contextualização histórica, serão estudadas as características 
sobre os elementos que compõe a referida relação. 
No segundo capítulo analisa-se tanto os princípios que compõe a relação 
jurídica de consumo quanto aqueles que orientam a atividade econômica, como a 
liberdade de expressão e a livre concorrência. 
No terceiro capítulo será efetuada um estudo sobre as práticas comerciais 
dispostas no código de defesa do consumidor. Em especial as práticas abusivas 
contra o público infantil; a influência sobre a criança é forte, facilmente a 
convencendo sobre as ideias transmitidas, aproveitando da sua vulnerabilidade e 
incapacidade biológica de discernimento. 
O quarto e último capítulo tem por objetivo analisar os direitos fundamentais 
da criança previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. A teoria da proteção 
integral da criança e do adolescente garante que o menor tenha absoluta 
prioridade na segurança de seus direitos, conforme será demonstrado, segundo 
esta teoria, qualquer garantia será preterida em função dos interesses da criança. 
O objetivo geral desta monografia é o confronto e efeitos da proibição da 
publicidade voltada para a criança, como forma de proteção ao consumidor infantil 














2 ANÁLISE DAS RELAÇÕES DE CONSUMO 
 
Inicialmente deve-se compreender a evolução das relações de consumo. Os 
métodos de trocas arcaicos foram se transformando, progredindo até alcançar o 
dinamismo do sistema consumidor atual. 
 
 
2.1 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 
 
Antes de apreciar os elementos da relação de consumo, é necessária uma 
análise sucinta da historia a partir do momento em que essas relações tomaram 
forma e ganharam espaço, fato que se fez notar a partir da Idade Média. 
Segundo Figueira (2007, p; 67) o período a Idade Média foi deveras 
subestimado pelos renascentistas. Estes defendiam que os séculos passados eram 
tomados por trevas, ignorância e barbárie, em suas palavras: “A história medieval, 
todavia, é muito mais rica do que os renascentistas gostariam de admitir, além de ser 
fundamental para compreender a formação do mundo ocidental.”  
Com a queda do Império Romano do ocidente, a Europa Ocidental passa por 
uma grande descentralização do seu poder político e econômico. Após o processo 
da ruralização da economia, as vilas se tornam a nova estrutura socioeconômica. 
Nesta o comércio perde seu espaço e a produção se volta para a subsistência do 
feudo. 
Como consequência da desagregação do Império Romano, o comércio sofreu 
relevante impacto negativo, a produção artesanal e demais métodos entraram em 
declínio. Isto se deve ao fato do imperador não conseguir manter a segurança e 
integridade do seu território, o abalo nas fronteiras deixou as cidades expostas e as 
tornaram em alvos dos invasores. 
Devido à insegurança que assomou as cidades, a população passou a se 
refugiar nos campos, surgindo assim as vilas. As grandes propriedades latifundiárias 
foram substituídas por essas propriedades rurais autossuficientes. A mão-de-obra 
passou a ser dos colonos, que recebiam a permissão de uso de terra e parte da sua 
produção como recompensa por seu serviço. 
A partir do século XI a Europa sofre diversas transformações, como por 
exemplo, o êxodo rural, onde os servos saíram dos feudos a procura de melhores 
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perspectivas nos centros urbanos. O crescimento da população em razão do baixo 
número de mortes ampliou o mercado de consumo e oferta de mão-de-obra, com 
isso conflitos começaram a surgir, sendo necessária a intervenção da Igreja.  
As Cruzadas que proporcionaram a volta do contato da Europa com o Oriente, 
quebrando o isolamento dos feudos; e o surgimento da burguesia, que aos poucos 
removeu o poder do senhor feudal. Segundo Figueira (2007) as Cruzadas 
ocasionaram o renascimento comercial e urbano, proporcionando o desenvolvimento 
do comércio e a volta da circulação da moeda. 
No final do século XV o sistema feudal se encontrava severamente 
enfraquecido, surgindo assim um novo sistema, o pré-capitalismo. “Uma das 
características do novo sistema era o fato de sua economia estar baseada moeda e 
não na troca de produtos, como ocorria antes.” (FIGUEIRA, 2007, p. 93).  
Nesse cenário surge o Mercantilismo, que, segundo o autor supracitado, 
consiste em um conjunto de práticas econômicas que tem por objetivo auferir o 
máximo possível de desenvolvimento econômico, utilizando para tal, o maior 
acúmulo de riqueza possível. Em consequência, gerou uma grande valorização do 
mercado, impulsionando a competição comercial, fortalecendo as relações de 
consumo. 
 
O consumo é parte indissociável do cotidiano do ser humano. É verdadeira 
a afirmação de que todos nós somos consumidores. Independentemente da 
classe social e da faixa de renda, consumimos desde o nascimento e em 
todos os períodos de nossa existência. (ALMEIDA, 2003, p. 01) 
 
Durante todo o seu progresso, as relações foram adaptando-se ao período em 
que se encontravam, consolidando sua importância e participação progressivamente 
e confirmando que a prática se tornou inerente a sociedade, conforme disposto por 
João Batista de Almeida: 
 
 
2.2 CONSUMIDOR  
 
Em sua concepção o Código de Defesa do Consumidor pretendeu abranger 
não somente as relações contratuais, procurou igualmente legislar sobre o aspecto 
extracontratual. Por esta mesma razão definiu o consumidor em dois campos: 
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O legislador preocupou-se em conceituar o “consumidor” logo no início do 
Código de Defesa do Consumidor. Desta forma, estabelece o caput do art. 2º do 
referido Código: “Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final.” (BRASIL, 1990). 
Filomeno (2014, p. 32) complementa o conceito como: “[...] qualquer pessoa 
física ou jurídica que, isolada ou coletivamente, contrate para consumo final, em 
benefício próprio ou de outrem, a aquisição ou a locação de bens, bem como a 
prestação de um serviço.” 
Claudia Lima Marques ensina que: 
 
Destinatário final é aquele destinatário fático e econômico do bem ou 
serviço, seja ele pessoa jurídica ou física. Logo, segundo esta interpretação 
teleológica não basta ser destinatário fático do produto, retirá-lo da cadeia 
de produção, levá-lo para o escritório ou residência, é necessário ser 
destinatário final econômico do bem, não adquiri-lo para revenda, não 
adquiri-lo para o uso profissional, pois o bem seria novamente um 
instrumento de produção cujo preço será incluído no preço final do 
profissional que o adquiriu. Neste caso não haveria a exigida destinação 
final do produto ou serviço. (MARQUES, 2002, p. 53) 
 
É entendido que este conceito possui três elementos. O primeiro deles é o 
subjetivo, a pessoa envolvida no polo ativo, seja ela física ou jurídica, independente 
da sua capacidade financeira; o segundo é o objetivo, o qual se configura como a 
aquisição do produto ou serviço; e por fim o teleológico, a finalidade pretendida pelo 
consumidor ao adquirir determinado produto ou serviço. 
Em síntese, o critério para a caracterização do sujeito como consumidor é 
qualquer indivíduo que é destinatário final de um serviço ou um produto que adquire. 
Isto posto, a pessoa física ou jurídica que obtém produtos para revenda, por 
exemplo, não cumpre tal requisito. 
 
 
2.2.2 Consumidor por equiparação 
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A definição de tal critério encontra-se disposta no parágrafo único do art. 2 do 
Código de Defesa do Consumidor, veja-se: “Parágrafo único. Equipara-se a 
consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo.” (BRASIL, 1990). 
Considera-se como consumidor, por equiparação, muitas pessoas, ainda que 
não sejam destinatárias finais, que de alguma forma podem ser prejudicadas pelos 
fornecedores por meio de suas atividades comerciais. Essa coletividade determinada 
ou não, receberá amparo legal, tendo em vista o interesse na proteção dos 
interesses difusos e coletivos dos consumidores. 
 
Pessoas, grupos e mesmo profissionais podem intervir nas relações de 
consumo de outra forma, a ocupar uma posição de vulnerabilidade. Mesmo 
não preenchendo as características de um consumidor stricto sensu, a 
posição preponderante (Machtposition) do fornecedor e a posição de 
vulnerabilidade dessas pessoas sensibilizaram o legislador e, agora, os 
aplicadores da lei. (MARQUES, 2009, p. 97) 
 
Na visão de Marques, tal caracterização é importante, pois, amplia a proteção 




2.2.3 Consumidor: pessoas expostas às práticas comercias 
 
Ainda, no Capítulo das Práticas Comerciais, especificamente no art. 29, o 
CDC determina que: “Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos 
consumidores todas as pessoas determináveis ou não, expostas às práticas nele 
previstas.” (BRASIL, 1990). 
Por esse dispositivo estendeu-se o rol de pessoas protegidas. O conceito 
abrange todos aqueles que estejam expostos às práticas comerciais como 
consumidor. Mesmo que estes sejam indetermináveis, abarcando desde a 
publicidade até contratos. 
Desta forma, a simples exposição do indivíduo à prática comercial já é 
suficiente para a sua caracterização. Ainda que não seja possível auferir se tal 
consumidor irá adquirir ou não fazer uso do serviço, para que esteja protegido pelo 




2.2.4 Criança como consumidora no cenário globalizado 
 
Atualmente, o meio acadêmico brasileiro sofre com a falta de publicação 
sobre tal tema. Fato este que prejudica o aprendizado sobre o comportamento do 
consumidor infantil. A maioria da bibliografia encontrada, pesquisas e dados 
possuem origens internacionais. 
Para James McNeal1 (1992) a percepção criança como consumidora se inicia 
no momento em que esta passa a acompanhar seus pais nas compras, antes 
mesmo de aprenderam a andar, empurradas em seus carrinhos. Elas não apenas 
exercem papel de influenciadoras, representam um importante mercado quando 
gastam o seu próprio dinheiro, acumulados por meio de sua mesada ou coleta de 
moedas. 
 Em tempos antigos, a criança somente era percebida como um “adorno”, 
vivam sob regras mais severas com a finalidade se transformarem em cidadãos 
merecedores de integrarem à sociedade. Essa prática acabava por suprimir a sua 
capacidade de opinião sobre diversos assuntos, inclusive os referentes a si e suas 
próprias necessidades. 
No ano de 1969 o autor supramencionado já havia calculado os índices que o 
público infantil representa no mercado de consumo, o estudo foi feito a partir de uma 
análise de quanto estes gastavam na compra de uma quantidade de duas gomas de 
mascar por semana. 
Segundo McNeal (1992; tradução nossa), os consumidores infantis 
representam cerca de três mercados bem distintos: 
Primário: onde as crianças possuem seu próprio dinheiro e o gastam 
conforme suas necessidades e desejos. 
Influência: o poder que possuem sob os adultos. 
Futuro: são futuros consumidores de produtos, serviços e marcas. 
É recente a consideração da criança como possíveis consumidoras. Tal 
público até pouco tempo atrás era ignorado, assim como os produtos e serviços que 
eram a elas destinados. Contudo, essa realidade vem sofrendo forte alteração, e é 
nítido que existe uma grande parcela do mercado destinado às crianças. Um dos 
                                                          
1  James U. McNeal é professor de Marketing na Universidade do Texas, é autor de mais de 80 
artigos e 5 obras sobre o comportamento da criança. 
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motivos pelo qual isso ocorre devido, é o aumento da urbanização, no qual criança 
passa ter maior contato com as mídias publicitárias e com os produtos em si. 
A principal fonte de entretenimento da criança moderna passou a ser as 
mídias digitais (televisão, internet, entre outros), passando a estar mais tempo em 
contato com informações. Com o destaque da programação infantil, surge a 
publicidade que procura atrair a sua atenção e a influenciar a comprar o bem 
ofertado, seja ele qual for. 
 Atrelado a esse rápido crescimento de mercados especializados ao público 
infantil, surgem problemas que ultrapassam a esfera privada, que acabam por ferir 
direitos considerados indisponíveis. As crianças não percebem os cuidados que 
devem ter com os perigos do mundo exterior, atenção que devem ter com essa 
superexposição e com pessoas mal-intencionadas que podem abordá-los. 
Essa ação por parte da mídia passa, por diversas vezes, despercebida pelos 
pais e famílias. Posto que, eles não percebem que a criança consome um comercial 
com a mesma intensidade, se não mais, do que um adulto o faria. Agravando a 




2.2.5 Criança como consumidora no contexto legal 
 
Para a realização do presente trabalho, faz-se necessário que o consumidor 
infantil se encontre amparado pelo ordenamento jurídico. Assim, após a análise das 
informações supramencionadas, resta explicar como a criança pode integrar o 
conceito de consumidor em conformidade com os dispositivos legais. 
 Com o presente trabalho entende-se que pelo conceito padrão (strictu 
sensu) a criança não poderá ser considerada consumidora. Isso porque, para firmar 
essa relação comercial exige-se um “contrato jurídico”, e segundo os princípios civis 
e constitucionais, para firmar o referido contrato é necessário que ambas partes 
possuam capacidade estabelecida pelo Código Civil, veja-se: “Art. 3º. São 
absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: I - os 
menores de dezesseis anos.” (BRASIL, 2002). 
Conclui-se que a partir do dispositivo do Código Civil, a criança é considerada 
absolutamente incapaz de exercer por conta própria os atos da vida civil. Por 
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consequência, não é possível que firme um contrato jurídico válido. Uma vez que 
esse requisito não for cumprido, o negócio jurídico estabelecido pelo processo de 
consumo, em sua totalidade, seria considerado nulo de pleno direito e não existiria a 
criança como consumidora. 
Conforme Rizzato Nunes (2012) são ainda consumidores todas as pessoas 
que se encontram expostas ás práticas comerciais – independente da idade – ainda 
que não tenham adquirido nenhum produto ou serviço. A partir dessa ideia a criança 
poderá ser considerada como consumidora pelo fator de equiparação.  
Ocorre que mesmo sendo incapazes de celebrarem negocio jurídico, as 
crianças são integrantes passivos da relação de consumo quando se tornam alvos 
das propagandas e práticas afins. Sendo assim, possuem a necessidade da efetiva 
prestação de tutela, com a defesa dos seus direitos e interesses assim como a 
proteção da integridade física e psíquica, que serão lesionados por esta exposição 
abusiva às práticas comerciais.  
Destarte, para os efeitos da sua definição nos formatos legais, a criança será 
considerada como consumidora pelo fato de estar diariamente expostas às práticas 
comercias. Tal conclusão baseia-se no art. 29 do Código de Defesa do Consumidor, 
em conjunto com o posicionamento supramencionado do autor Rizzato Nunes. 
Tendo em vista que não serão necessários requisitos como capacidade civil ou 
negócio jurídico, bastando simplesmente que o consumidor infantil se encontre 





A relação jurídica de consumo, interliga duas ou mais pessoas, em uma ponta 
está o consumidor, e na outra se encontra o fornecedor. Nesta relação, o 
consumidor (pessoa física ou jurídica) adquire ou utiliza determinado produto ou 
serviço do fornecedor. 
 
 
2.3.1 Conceito  
 
O conceito legal de fornecedor está exposto no art. 3º do CPC, veja-se: 
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Art. 3°. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços. (BRASIL, 1990) 
 
A partir da leitura do caput desse artigo é possível verificar a extensão desse 
conceito. Para se enquadrar como fornecedor, não basta ser somente aquele que 
produz ou fabrica, mas também aquele que vende, comercializa seus produtos em 
diversos pontos de venda. Além disso, não se exige que o produto seja industrial, 
podendo ser artesanal, nem que este seja fabricado em estabelecimentos industriais 
centralizados ou não. 
Para ser fornecedor pouco importa se este é pessoa física ou jurídica. Quanto 
à distinção entre pessoa jurídica, o autor Nunes traz que:  
 
Não há exclusão alguma do tipo de pessoa jurídica, já que o CDC é 
genérico e busca atingir todo e qualquer modelo. São fornecedores as 
pessoas jurídicas públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, com sede 
ou não no País, as sociedades anônimas, as por quotas de 
responsabilidade limitada, as sociedades civis, com ou sem fins lucrativos, 
as fundações, as sociedades de economia mista, as empresas públicas, as 
autarquias, os órgãos da Administração direta etc. (NUNES, 2012, p. 135) 
 
O referido artigo é apenas exemplificativo, isto significa dizer que qualquer 
sujeito que desenvolva atividades, ainda que não se encontre previsto explicitamente 
no texto legal, poderá ser reconhecida a figura do fornecedor. Não obstante, para o 
Código de Defesa do Consumidor não se trata de fornecedor, pessoa que realiza um 
negócio esporádico com outra. 
Para a definição de fornecedor, ao contrário do conceito de consumidor, que 
requer que este seja o destinatário final, não se verifica essa condição. Para tal, 
basta que o fornecedor faça do fornecimento de bens e serviços a sua atividade 
principal ou sua profissão, não importando se este é o fabricante originário, 
intermediário ou o comerciante. 
 
 
2.3.2 Elementos característicos do fornecedor 
 
Para ser considerado fornecedor, ainda deve cumprir certos elementos, sendo 




2.3.2.1 Atividade econômica 
 
Analisando o artigo supramencionado, para ser considerado fornecedor não 
basta o exercício de qualquer atividade, ela deverá ser uma atividade econômica. 
Tal definição ajuda o entendimento de fornecedor, facilitando a aplicação da lei. 
Eliminando incertezas para permitir uma eficiente identificação de quem é atingido 
pelo o artigo, garantindo um maior alcance da tutela do consumidor. 
O verbete para De Plácido e Silva significa:  
 
Para indicar que determinada soma de ações se processa num espaço 
limitado a atos ou fenômenos de ordem econômica. É assim a função do 
banqueiro, ou a que se firmar em matéria relativa à produção, circulação e 
consumo das riquezas. (SILVA, 2014, p. 253) 
 
Para Flávia Püschel a atividade econômica trata-se de um: 
 
Conjunto de atos ordenados em função de um determinado objetivo, 
devendo ser avaliada de forma autônoma em relação aos atos singulares de 
que é composta. [...] Qualquer ato singular deve poder ser reconduzido a 
uma atividade para ser considerado ato de fornecimento e submeter-se às 
normas do CDC. (PÜSCHEL, 2006, p. 62) 
 
Nesse sentido é entendimento do STJ:  
 
Para o fim de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o 
reconhecimento de uma pessoa física ou jurídica ou de um ente 
despersonalizado como fornecedor de serviços atende aos critérios 
puramente objetivos, sendo irrelevantes a sua natureza jurídica, a espécie 
dos serviços que prestam e até mesmo o fato de se tratar de uma sociedade 
civil, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e filantrópico, bastando que 
desempenhem determinada atividade no mercado de consumo mediante 
remuneração.2 
 
Como pudemos ver a caracterização de fornecedor pressupõe critérios tão 






Ainda, a atividade econômica deve ser executada com profissionalismo. 
Segundo Püschel, ela deve ter regularidade e objetivar a satisfação de necessidade 
alheia, com o propósito de obter um ganho. 
                                                          
2 STJ, REsp. 519.310-SP, Rela. Mina. Nancy Andrighi, DJE 24/05/2004. 
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Para a autora, a regularidade reside no exercício contínuo e estável da 
atividade. Sendo assim, não podem ser considerados profissionais quem exerce 
atividade econômica acidentalmente, e cuja organização exaure sua função no 
cumprimento do próprio ato para o qual foi criada.  
Uma pessoa jurídica pode não ser tida como fornecedora se firmar um 
negócio que não tenha relação com sua atividade econômica, nesse sentido Nunes 
exemplifica: 
 
E isto porque será possível que a relação de venda de um produto, ainda 
que feita por um comerciante implique estar-se diante de uma relação de 
consumo regulada pelo CDC. Por exemplo, se uma loja de roupas vende 
seu computador usado para poder adquirir um novo, ainda que se possa 
descobrir no comprador um ‘destinatário final’, não se tem relação de 
consumo, porque essa loja não e considerada fornecedora. A simples venda 
de ativos sem caráter de atividade regular ou eventual não transforma a 
relação jurídica em relação jurídica de consumo. (NUNES, 2012, p. 136) 
 
Para o referido autor, é fundamental que a atividade econômica seja realizada 
com a finalidade de satisfazer necessidade alheia. Somente desta forma poderá ser 
configurado o profissionalismo, independentemente se o público atingido é 
numeroso ou não. 
 
 
2.4 OBJETO DE CONSUMO 
 
A relação jurídica de consumo é constituída por dois elementos subjetivos, o 
consumidor e o fornecedor, mas, também é composta por elementos objetivos. 
Analisado os elementos subjetivos, partimos para o estudo do objeto da relação de 
consumo, podendo este ser um produto ou um serviço.  
 
 
2.4.1 Produto como objeto de consumo 
 
O Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 3º, § 1º, que: 
“Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial” (BRASIL, 1990). A 
partir do texto legal vemos que o legislador procurou não limitar a definição de 
produto, dessa forma, produto será qualquer objeto da relação de consumo.  
Nesse sentido Garcia afirma:  
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Não foi objetivo do legislador limitar o que seria “produto”. Pelo contrário, 
contemplou as diversas formas possíveis, inserindo tanto os móveis 
(carros, objetos em geral etc.), como os imóveis (apartamentos etc.). Não 
bastasse, ainda contemplou, ao lado dos materiais, os imateriais, como os 
programas de computador, por exemplo. Ou seja, não há no Código um 
limitador para se identificar o que é produto. Como visto, foi tratado de 
forma ampla. (GARCIA, 2010, p. 27) 
 
Para Filomeno (2007), o termo “produto” foi empregue de forma equivocada 
pelo legislador. Segundo o autor, seria melhor para a utilização da palavra “bens” 
em vez de “produtos”, isso porque o primeiro termo é bem mais abrangente do que 
o segundo, aconselhando tal nomenclatura, aliás, a boa técnica jurídica, bem como 
a economia política. 
 
 
2.4.1.1 Bens móveis e imóveis 
 
Os institutos dos bens móveis e imóveis podem ser vistos nos artigos 79 a 84 
do Código Civil. 
 
Art. 79. São bens imóveis o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou 
artificialmente. 
Art. 80. Consideram-se imóveis para os efeitos legais: 
I - os direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram; 
II - o direito à sucessão aberta. 
Art. 81. Não perdem o caráter de imóveis: 
I - as edificações que, separadas do solo, mas conservando a sua unidade, 
forem removidas para outro local; 
II - os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se 
reempregarem. 
Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de 
remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação 
econômico-social. 
Art. 83. Consideram-se móveis para os efeitos legais: 
I - as energias que tenham valor econômico; 
II - os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes; 
III - os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 
Art. 84. Os materiais destinados a alguma construção, enquanto não forem 
empregados, conservam sua qualidade de móveis; readquirem essa 
qualidade os provenientes da demolição de algum prédio. (BRASIL, 2002) 
 
Para uma correta aplicação da lei, é necessário fazer uma interpretação 
sistemática do CDC em conjunto com o Código Civil. Portanto, o sentido definido 
pelo direito civil será o mesmo a ser utilizado para o direito do consumidor. 
 
 
2.4.1.2 Bens duráveis e não duráveis 
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O conceito de bens duráveis e não duráveis se encontram no art. 26 do CDC: 
 
Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação 
caduca em: 
I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não 
duráveis; 
II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos 
duráveis. (BRASIL, 1990) 
 
 Importa ressaltar que nenhum produto é eterno, por isto, cedo ou tarde irão 
sofrer um desgaste natural. Nesse sentido, Nunes conceitua como produto durável: 
 
Produto durável é aquele que, como o próprio nome diz, não se extingue 
com o uso. Ele dura, leva tempo ara se desgastar. Pode – e deve – ser 
utilizado muitas vezes. Contudo, é preciso chamar a atenção para o 
aspecto da ‘durabilidade’ do bem durável. Nenhum produto é eterno. Todos 
tendem a um fim material. Até mesmo um imóvel construído se desgasta. 
(NUNES, 2012, p. 141) 
 
A degradação natural não pode ser confundida com vício. É fato que com o 
tempo as finalidades iniciais dos produtos, e também dos serviços, são perdidas, e 
tal processo não implica na inadequação o bem e por consequente o vício. Não 
obstante, se o próprio fornecedor tenha assumido determinado a responsabilidade 
de um prazo de funcionamento, o bem deverá cumprir essa proposta, tal fato se dá 
pela vinculação da oferta nos conformes dos art. 30, 31, 37 e demais artigos do 
Código. 
Diferentemente do produto não-durável: 
 
O produto ‘não durável’, por sua vez é aquele que se acaba com o uso. 
Como o próprio nome também diz, não tem qualquer durabilidade. Usado, 
ele se extingue ou pelo menos, vai-se extinguindo. [...] Nota-se que se fala 
em extinção imediata, como é o caso da bebida, pela ingestão ou extinção 
consumativa sequencial, como é o caso do sabonete: este se vai 
extinguindo enquanto é usado. (NUNES, 2012, p. 142)  
 
Já os bens não duráveis são aqueles cujas finalidades originais desaparecem 
com o uso regular em um curto período de tempo. 
 
 
2.4.1.3 Bens materiais e imateriais 
 
Quanto à materialidade não existe dificuldade de compreensão e 
exemplificação, porém o mesmo não pode ser dito da imaterialidade. 
Bens materiais são as coisas corpóreas, que têm existência física, como por 
exemplo livros, brinquedo, eletrônicos, entre outros. Já os bens imateriais tratam-se 
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de coisas incorpóreas, a sua existência é abstrata, não podem ser tocadas, como 
por exemplo, o direito autoral, o mutuo bancário, etc. 
Nunes (2012) afirma que é preocupação da lei garantir uma proteção efetiva 
a todos os tipos relação de consumo, por isso a utilização de termos genéricos 
Miragem deu ao tema da imaterialidade relativa importância, isso porque:  
 
A importância desta definição é ainda maior quando se observa o 
crescimento da importância econômica da informática e dos bens e 
serviços produzidos exclusivamente por este meio. No caso da Internet, e 
das relações estabelecidas exclusivamente por seu intermédio, não 
significa que os conceitos criados pela ciência jurídica, tradicionalmente 
afetos à realidade do mundo físico, não tenham de ser, muitos deles, 
interpretados e adaptados ao fenômeno informático. Uma das marcas 
distintivas das relações estabelecidas através da internet é a ubiquidade, 
característica dos tempos atuais, e que, em última análise, revela a 
dificuldade de precisar a localização territorial de uma relação jurídica 
estabelecida através de meio eletrônico. Por tal razão, a doutrina 
especializada aponta, como elemento distintivo das relações estabelecidas 
por meio eletrônico, a desterritorialização. (MIRAGEM, 2010, p. 106) 
 
Com o avanço dos meios eletrônicos e a facilidade de acesso, resta ao 
ordenamento legal acompanhar e procurar a melhor forma de manter o equilíbrio 
entre os dois polos da relação comercial, enfrentando problemas como a adequação 
de normas específicas com a interpretação de normas já existentes. 
 
 
2.4.1.4 Amostra grátis 
 
A amostra grátis é uma poderosa ferramenta marketing, pois permite uma 
fácil introdução de novos produtos no mercado. Caso os consumidores testarem a 
amostra e gostarem, a chance de se tornarem compradores frequente do produto é 
muito maior. Fora a divulgação que cada consumidor irá fazer para os seus 
familiares e amigos próximos. Tal prática reiterada leva a um aumento na compra 
dos bens, e consequentemente, resultando em mais lucro para o fornecedor. 
A única referência feita pelo Código de Defesa do Consumidor encontra-se 
no parágrafo único do art. 39: 
 
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 
práticas abusivas: 
[...] 
III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer 




 Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou 
entregues ao consumidor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se 
às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento. (BRASIL, 1990) 
 
Embora de caráter não oneroso ao consumidor, o produto gratuito não exime 
o fornecedor de responsabilidade: “Aqui, ao que nos interessa, refira-se que o 
produto entregue como amostra grátis esta submetido a todas as exigências legais 
de qualidade, garantia, durabilidade, proteção contra vícios, defeitos, etc.” (NUNES, 
2012, p. 144). 
 
 
2.4.2 Serviço como objeto de consumo 
 
O Código de Defesa do Consumidor define serviço em seu art. 3º, §2º, como: 
“Qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 
decorrentes das relações de caráter trabalhista.” (BRASIL, 1990). 
Plácido e Silva traz o seguinte significado para o termo “serviço”: 
 
Do latim servitium (condição de escravo), exprime, gramaticalmente, o 
estado de que é servo, encontrando-se no dever de servir ou de trabalhar 
para o amo. 
Extensivamente, porém, a expressão designa hoje o próprio trabalho a ser 
executado, ou que se executou, definindo a obra, o exercício do ofício, o 
expediente, o mister, a tarefa, a ocupação ou a função.  
Por essa forma, constitui serviço não somente o desempenho de atividade 
ou de trabalho intelectual, como a execução de trabalho ou de obra material. 
Onde quer que haja um encargo a cumprir, obra a fazer, trabalho a realizar, 
empreendimento a executar, ou cumprido, feito, realizado ou executado, há 
um serviço a fazer ou que se fez.  
Serviço, porém, é aplicado para distinguir o complexo de atividades 
exercidas por uma corporação ou por uma entidade jurídica, exprimindo e 
designando assim a própria administração.  
Os serviços distinguem-se. Podem ser públicos ou particulares. Podem ser 
domésticos, comerciais, industriais, agrícolas, profissionais, lícitos e ilícitos.  
Serviço.  
Designa qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 
remuneração, incluindo as bancárias, financeiras, creditícias e securitárias, 
excetuando-se as trabalhistas (C. Consumidor, art. 3º, § 2º).  
Não deve acarretar risco à saúde ou segurança do consumidor, devendo o 
fornecedor de serviço nocivo ou perigoso informar sobre a sua utilização 
adequada (C. Consumidor, arts. 8º e 9º), prevendo a responsabilidade do 
fornecedor por dano causado, e sua consequente reparação, o art. 14 do 
mesmo Código.  
Para esse fim, serviço defeituoso é aquele que não fornece ao consumidor a 
segurança necessária à sua utilização, principalmente no que respeita ao 
modo, resultado, risco e época do fornecimento (art. 14, § 1º).  
Os arts. 20 a 25 do Código do Consumidor estabelecem a responsabilidade 
por vícios de qualidade dos serviços, que os tornem impróprios ao consumo 
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ou lhes reduzam o valor ou sejam díspares com a oferta e publicidade. 
(SILVA, 2014, p. 1947) 
 
O serviço é uma atividade, por isso não deve existir somente por existir, deve 
possuir uma finalidade, seja fornecer ao consumidor determinada prestação ou 
divulgar algum produto (marketing). Ainda, a lei determina que o serviço deve ser 































3 PRINCÍPIOS INERENTES A RELAÇÃO DE CONSUMO 
 
 Concluída a análise da relação de consumo, prossegue-se para um estudo 





Importa conceituar o que é princípio, segundo o dicionário Aurélio (2016, 
online), a palavra em si significa origem, o antecedente, a base de uma ciência ou 
teoria. Contudo o termo também é empregado para definir um conjunto de lei ou 
preceitos que são utilizados para nortear os indivíduos. 
Nas palavras do doutrinador Paulo Bonavides ao citar Luís-Diez Picazo   
 
A ideia de princípios, segundo Luís-Diez Picazo, deriva da linguagem 
geométrica, ‘onde designa as verdades primeiras’. Logo acrescenta o 
mesmo jurista que exatamente por isso são ‘princípios’, ou seja, ‘porque 
estão ao principio’, sendo ‘as premissas de todo um sistema que se 
desenvolve more geométrico” (BONAVIDES, 2006, p. 255-256) 
 
Ainda, a doutrina atual entende como característica determinante dos 
princípios a sua normatividade, isto é, a sua capacidade imperativa de realização 
dos efeitos previstos. Assim, da mesma forma que se espera o respeito ás lei, 
pretende com a observação dos princípios. 
Os princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior 
medida dentro das possibilidades jurídicas e reais existentes. Por esta razão os 
princípios são comandos de otimização, contudo, podendo ser cumpridos em maior 
ou menor escala. (ALEXY, apud MENDES; BRANCO, 2014, p. 74) 
 
 
3.2 O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
 
O princípio da dignidade da pessoa humana é um conceito extremamente 
abrangente. Sua delimitação e a definição são vastos, vez que abrangem variadas 
concepções. Embora só nos tempos modernos tal princípio fosse percebido 
plenamente, ele possui raízes mais antigas, sendo desenvolvido e estudado pelo 
homem desde o período clássico. 
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Procurando conceituar o referido princípio De Plácido e Silva o definiu como  
 
Dignidade é a palavra derivada do latim dignitas (virtude, honra, 
consideração), em regra se entende a qualidade moral, que, possuída por 
uma pessoa serve de base ao próprio respeito em que é tida: compreende-
se também como o próprio procedimento da pessoa pelo qual se faz 
merecedor do conceito público; em sentido jurídico, também se estende 
como a dignidade a distinção ou a honraria conferida a uma pessoa, 
consistente em cargo ou título de alta graduação; no Direito Canônico, 
indica-se o benefício ou prerrogativa de um cargo eclesiástico. (SILVA, 




Todo ser humano tem um direito legítimo ao respeito de seus semelhantes e 
está, por sua vez, obrigado a respeitar todos os demais. A humanidade, ela 
mesma, é uma dignidade, pois um ser humano não pode ser usado 
meramente como um meio por qualquer ser humano (quer por outros, quer, 
inclusive, por si mesmo), mas deve sempre ser usado ao mesmo tempo 
como um fim. É precisamente nisso que sua dignidade (personalidade) 
consiste, pelo que ele se eleva acima de todos os outros seres do mundo 
que não são seres humanos e, no entanto, podem ser usados e, assim, 
sobre todas as coisas” (KANT, 2003, p. 306) 
 
É notório que a natureza humana é imperfeita, frequentemente impulsiva e 
opressora. A história demonstrou diversas violações praticadas pelo homem contra 
os seus semelhantes no decorrer dos tempos. Por esta razão é que a dignidade da 
pessoa humana deve ser garantida, mesmo que seja posta acima de qualquer outro 
fundamento. 
Vale dizer que a Constituição Federal de 1988 certificou-se de garantir com a 
máxima força o princípio da dignidade da pessoa humana, reconhecendo-o como 
um dos valores fundamentais brasileiro, transferindo ao Estado o dever de zelar pelo 
mínimo necessário. “É ela, a dignidade, o último arcabouço da guarida dos direitos 
individuais e o primeiro fundamentos de todo o sistema constitucional. ” (NUNES, 
2012, p. 64) 
Para o direito constitucional, termos que são trabalhados dentro do contexto 
dos princípios fundamentais compõem a base de todo o sistema jurídico. Princípios 
constitucionais transformam-se em normas supremas do ordenamento, 
configurando-se em verdades objetivas. Desta forma acaba por cobrar dos 
indivíduos um dever, assim como são formas claras de interpretação de normas 
obscuras ou não. 
Na mesma linha, Guilherme Nucci (2010, p. 83-84), ressalta que o respeito à 
dignidade humana mantem a sintonia das liberdades fundamentais, vez que estas 
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são os instrumentos essenciais para alicerçar a autoestima do indivíduo, permitindo-
lhe criar seu particular mundo, no qual se desenvolve, estabelece laços afetivos, 
conquista conhecimento, consegue emitir suas opiniões, expressar seus 
pensamentos, cultivar seu lar, formar família, educar filhos, manter atividade sexual, 
satisfazer suas necessidades físicas e intelectuais. 
 
 
3.3 O PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA 
 
A Constituição Federal versa sobre a ordem econômica nos artigos 170 a 181. 
Ela é fundada na livre iniciativa e na valorização do trabalho, certificando a todos os 
indivíduos o livre exercício de qualquer atividade econômica. Contanto, para tal 
garantia, é necessário que se respeite os dispositivos legais, a fim de assegurar uma 
existência digna. 
O art. 170 da Constituição Federal estabelece os princípios da atividade 
econômica, dispõe o caput supracitado que: 
 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
[...] 
IV – livre concorrência (BRASIL, 1988) 
 
A livre concorrência significa, segundo Moraes (2003), a livre manifestação da 
liberdade de iniciativa. Ainda, deve ser reprimido por lei qualquer tentativa que abuse 
do poder econômico com a finalidade de dominar os mercados eliminando a 
concorrência e aumentar os lucros. 
A partir desse ponto, chegamos a ideia de que o princípio exposto garante 
que os fornecedores, os sujeitos econômicos, possam atuar no mercado sem 
obstáculos jurídicos. Essa atividade tem por objetivo a produção e circulação de 
bens, e consequentemente o seu consumo, a livre concorrência assegura que as 
empresas compitam de forma justa. 
Conforme o doutrinador Afonso Silva: “Em primeiro lugar quer dizer 
precisamente que a Constituição consagra uma economia de mercado, de natureza 
capitalista, pois a iniciativa privada é um princípio básico da ordem capitalista. ” 




3.4 O PRINCÍPIO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
A liberdade de expressão trata-se de uma garantia constitucional. Na qual é 
assegurado a qualquer indivíduo o direito de manifestar ou buscar informações, sem 
qualquer intervenção de terceiros. Isto pode ser feito na forma escrita ou oral, seja 
feita por qualquer meio de comunicação. 
A Constituição aborda a liberdade de expressão de forma direta no art. 5°, IV 
“É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato” (BRASIL, 
1988). A matéria ainda é tratada no art. 220 do mesmo diploma legal “A 
manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer 
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto 
nesta Constituição” (BRASIL, 1988). 
O referido principio, assim como suas formas e manifestações, é um direito 
fundamental inerente a todos os indivíduos da sociedade, portanto não pode ser 
alienado. Contudo, tal premissa não é absoluta, o que significa que uma 
manifestação ofensiva pode vir a ter consequências jurídicas. 
Cumpre dizer que não cabe ao Estado estabelecer quais são as opiniões que 
devem ser consideradas válidas, isto é uma manifestação do público a mensagem é 
direcionada (MENDES; BRANCO, 2014). 
Ainda, os parágrafos 1° e 2° do art. 220 da Carta Magna, que “Nenhuma lei 
conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação 
jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 
5°, IV, V, X, XIII e XIV.“ (BRASIL, 1988) e “É vedada toda e qualquer censura de 
natureza política, ideológica e artística.” (BRASIL, 1988). 
Segundo Mendes (2014) a liberdade de expressão abarca diversas formas, 
como a de comunicação, de pensamentos, de ideias, de informações e de 
expressões não verbais. O grau de proteção que cada uma dessas formas recebe 
varia de intensidade, mas sempre estão amparados pela Lei Maior. 
“No direito de expressão cabe, segundo a visão generalizada, toda 
mensagem, tudo que se pode comunicar – juízos, propaganda de ideias e notícias 
sobre fatos.” (MENDES; BRANCO, 2014, p. 264). Isto significa dizer que as 
propagandas estão inclusas no rol da liberdade de expressão, portanto serão 




3.5  PRINCÍPIO DA VULNERABILIDADE 
 
O princípio da vulnerabilidade é compreendido como a evidente desvantagem 
existente entre o consumidor e o fornecedor. Nesse sentido reforça Matuda (2012), 
este princípio pode ser considerado a espinha dorsal do Direito Consumidor, vez que 
tem respaldo direto na Constituição Federal, mais especificamente no art. 5° XXXII. 
Pode ser dividido em três espécies: 
Vulnerabilidade técnica; o consumidor não possui conhecimento técnico 
sobre o produto ou serviço que esta adquirindo. 
Vulnerabilidade econômica; o fornecedor é detentor de um grande monopólio 
de forma a impor sua superioridade econômica sobre o consumidor; 
Vulnerabilidade jurídica; o consumidor é carente em conhecimento jurídico, 
fato que o deixa em situações vulneráveis, como por exemplo, os contratos de 
financiamento ou de empréstimo. 
Em razão disto o Estado abandonou a posição liberal-individualista. Passou a 
ter um papel social mais incisivo, com uma maior intervenção na economia, com o 
objetivo de garantir os direitos e interesses dos consumidores. Procurando dessa 
forma a garantir um equilíbrio entre as partes a fim de alcançar uma maior justiça. 
 
 
3.5.1 Vulnerabilidade agravada por ser Criança 
 
A criança enquanto consumidora é vista como parte frágil da relação. Isto 
porque, a mesma não conhece os métodos que foram utilizados para a produção, ou 
o quanto o produto virá ou não a ser prejudicial a sua integridade. Além do fato de 
que existe uma imensurável disparidade na capacidade econômica entre os sujeitos. 
Nessa linha o doutrinador Messeder defende: 
 
Sabemos que a personalidade da criança e do adolescente nessa fase está 
em processo de desenvolvimento e que a personalidade nessa condição é 
muitíssima frágil e facilmente influenciável e moldável. Desse modo, 
deturpá-la ou desviá-la daquilo que a sociedade em geral espera que seja 
adequado é fácil, bem como gerar, assim, um vício de socialização que 
certamente acabará levando o indivíduo a ser excluído da sociedade, 
colocando-o à margem. (MESSEDER, 2010, p 34) 
 
Existe uma extraordinária facilidade em influenciar a mente de uma criança 
com a propaganda. Ela tem uma forte sensibilidade afetiva, sendo muito fácil captar 
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as alterações e mensagens que recebe. Não obstante, essa influência aumenta 
quando se há um maior empenho do profissional, ocasião em que este emprega 
todos os esforços e conhecimento técnico que possui, para que o produto realmente 
seja consumido. 
A internacionalmente reconhecida terapeuta infantil, Violet Oaklander3, afirma 
em sua obra Hidden Treasure (2006, p. 11, tradução nossa) que “a criança não tem 
habilidade cognitiva para pensar ‘sim, isso me serve’ ou ‘não, isto não combina 
comigo’ [...] a criança acredita em tudo o que ela ouve sobre si, apesar de existir 
evidências contrárias”. 
Esse comportamento acaba por influenciar os pais. Conforme autora 
supracitada, a criança fará tudo o que puder para conseguir o que deseja, dado que 
ela sabe que não poderá obter sozinha uma vez que nessa fase da vida ela é 
completamente dependente dos adultos para sua sobrevivência. No momento em 
que a criança pede por um produto que tenha visto na propaganda, os pais irão 
atender esse pedido e passarão a consumir essa marca, incorporando ela ao seu 
cotidiano. 
O marqueteiro se aproveita da pureza e ingenuidade da criança. Imprimi uma 
falsa necessidade e a convencendo a adquirir o produto ou serviço mesmo que não 
saiba o porquê, usufruindo da incapacidade mental de definir sobre o que lhe é ou 
não útil. Existe um abuso dos fornecedores do estado hipossuficiente do consumidor 
infantil, o qual ainda não possui mecanismo de defesa contra as informações 
oriundas de publicidade. 
 
 
3.6 PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA 
 
A boa-fé objetiva refere-se às condutas dos sujeitos nas relações jurídicas. 
Nas palavras de Nunes (2012) é o dever de agir honestamente e com lealdade, 
dever este que deve ser seguido pelas partes, procurando estabelecer um equilíbrio 
contratual nas relações de consumo. A finalidade desse princípio é a harmonização 
das forças entre consumidor e fornecedor, haja vista uma desigualdade na matéria 
de direito e deveres. 
                                                          
3 Violet Solomon Oaklander é Ph.D. em Psicologia, possui um Mestrado em Atendimento de Casal, 
Família e Criança, e um Mestrado em Educação Especial com Crianças com Distúrbios Emocionais. 
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Deste modo, quando se fala em boa-fé objetiva, pensa-se em 
comportamento fiel, leal, na atuação de cada uma das partes contratantes a 
fim de garantir respeito à outra. É um princípio que visa garantir a ação sem 
abuso, sem obstrução, sem causar lesão a ninguém, cooperando sempre 
para atingir o fim colimado no contrato, realizando os interesses das partes. 
(NUNES, 2012, p. 181) 
 
O autor José Guilherme Vasi Werner (2007) em sua obra A Formação, o 
Controle e a Extinção dos Contratos de Consumo afirma que, devido a este 
princípio, é possível que sejam trazidas ao mundo jurídico experiências que são de 
outras esferas sociais, não necessariamente jurídicas, autorizando assim a 
interferência nos contratos de fatores além da vontade das partes.  




III – harmonização dos interesses dos participantes das relações de 
consumo e compatibilização da proteção o consumidor com a necessidade 
de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os 
princípios nos quais se fundam a ordem econômica (artigo 170, da 
Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações 
entre consumidores e fornecedores; 
[...] (BRASIL, 1990) 
 
Este artigo tem como objetivo a compatibilização dos preceitos constitucionais 
com a proteção do consumidor e o desenvolvimento econômico. Como 
consequência, a não observação do dever de boa fé configura em abuso de direito.  
 
 
3.7 O PRINCÍPIO DA IDENTIFICAÇÃO DA PUBLICIDADE 
 
Deriva-se do princípio da boa-fé objetiva, dispõe que o fornecedor deve 
sempre deixar claro sua intenção publicitária. Tal princípio é tratado pelo Código de 
Defesa do Consumidor no art. 36: 
 
Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, 
fácil e imediatamente, a identifique como tal. 
Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, 
manterá, em seu poder, para informação dos legítimos interessados, os 
dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem. 
(BRASIL, 1990).  
 
Logo, não é permitida publicidade clandestina, bem como mensagens 
subliminares. Os anúncios publicitários devem ser elaborados de forma a manter 
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clareza sobre suas mensagens, em que seja possível a compreensão do anúncio 
pelo consumidor de que está sendo o alvo. 
A clandestinidade é tida mais grave, pois se trata de uma prática dolosa que 
sempre tem a intenção de fugir do cumprimento da lei, conforme De Plácido e Silva:  
 
Na terminologia jurídica, é o vocábulo, derivado de clandestino (do latim 
clandestinus, que se faz às escondidas, em segredo), aplicado para indicar 
o ato jurídico que se praticou clandestinamente, isto é, feito em segredo, às 
escondidas, com dissimulação, seja para contrariar princípios instituídos em 
lei, seja para ludíbrio a outrem.  
A clandestinidade revela, assim, o vício dos atos praticados com intenção 
dolosa e sem a necessária publicidade prescrita em lei, ou indispensável 
para que o ato pudesse ser impedido, por quem se apresente com o justo 
direito de impedi-lo.  
Desse modo, a clandestinidade mostra-se mais grave que a ocultação, pois 
que esta nem sempre pode ser contrária às normas legais, enquanto aquela 
sempre se diz promovida com a intenção de fugir ao cumprimento da lei ou 
é praticada no sentido de ser escondida ou dissimulada ao interessado a 
verdadeira razão que leva a pessoa a praticar o ato clandestino.  
No entanto, a clandestinidade é a ocultação dolosa, porque, na execução do 
ato clandestino, sempre se infere o ânimo de ser praticada uma fraude, seja 
à lei, que por ele se burla, ou seja à pessoa, no desejo de lesá-la. (SILVA, 
2014, p. 455). 
 
Mensagens subliminares são aquelas que abordam palavras ou imagens de 
forma sutil e disfarçada, com a finalidade de convencer o seu destinatário a adquirir 
determinado produto, ou antipatizar com determinada marca por meio de críticas 
escondidas. Essas mensagens são percebidas pelo subconsciente, e influenciam 
sem que o indivíduo perceba. É necessária muita atenção do receptor para percebê-
las e decifrá-las, ainda assim, não são poucos os casos de mensagens subliminares 
utilizadas intencionalmente em produtos infantis. 
Conforme Nunes, a publicidade clandestina é problemática, pois: 
 
Na realidade, essa questão de falta de análise pelo consumidor é um 
problema de toda a publicidade enganosa e que nesse tipo de técnica já 
nasce especificamente assim, pois o consumidor recebe a informação, mas 
não a avalia como apelo de vendas. E, sem dúvida, se se suprime do 
consumidor a chance de agir com um mínimo de liberdade que seja na 
escolha deste ou daquele produto, trata-se de um engodo. (NUNES, 2012, 
p. 546-547). 
 
Um caso que gerou polêmica foi uma campanha da sandália “Xuxa Love Xu” 
da apresentadora Xuxa Meneghel. O anúncio, produzido no idioma inglês, foi exibido 
na década de 90, mas que recentemente, retornou à mídia por meio das redes 
sociais, onde gerou um enorme desconforto. Neste comercial4 a apresentadora exibe 
                                                          




a sandália e posteriormente meninas, por volta dos seis ou sete anos, aparecem 
declarando o seu amor pelo produto, o problema é que na gravação, as crianças 
gemem várias vezes e tem um discurso típico de filmes pornográficos. 
O comercial possuía o objetivo de vender a sandália nos Estados Unidos, 
contudo, foi considerado extremamente erótico, razão pela qual foi censurado e 
acabou não sendo exibido na televisão. Embora possa parecer brincadeira, é nítido 
o apelo sexual do anúncio, tanto o discurso verbal quanto as expressões faciais 
foram empregados de forma inadequada, é perceptível a carga sexual nos trejeitos, 
suspiros e sussurros emitidos pelas menores e pela apresentadora.  
Por se tratar de um produto destinado às crianças, não é coerente a 
linguagem repleta de conteúdo sexual. De igual forma, a campanha não respeita o 
princípio da identificação, vez que os telespectadores acabam, sem perceber, 
seduzidos pela linguagem e não pelo produto, ainda, as qualidades da sandália em 
nenhum momento são mencionadas, o foco da campanha é o “amor” pelo objeto e 
não sua utilidade. 
 
 
3.8 O PRINCÍPIO DA NÃO-ABUSIVIDADE DA PUBLICIDADE 
 
O Código do Consumidor expõe o princípio da não-abusividade no seu art. 37.  
Assim, proíbe qualquer tipo de publicidade que de alguma forma, contrarie valores 
éticos e morais da sociedade, desrespeitando o consumidor.  
Na mesma linha de pensamento, defende o autor Antônio Benjamin (2009): 
 
Na maior parte das vezes, ao revés do que se dá com a publicidade 
enganosa, a abusiva não afeta diretamente o bolso do consumidor, 
limitando-se a agredir outros valores tidos como importantes pela sociedade 
de consumo (BENJAMIM, 2009, p. 328).  
 
Assim, mesmo que a publicidade seja verdadeira, ela pode afrontar o princípio 
da não-abusividade se atentar contra os valores sociais, ofendendo a moral, a ética 
e a ordem pública na sociedade. 
Tanto a publicidade enganosa quanto a abusiva serão discutidas em capítulo 
futuro, entretanto, há que se fazer aqui uma breve diferenciação entre as duas. 
Enquanto a abusiva ofende os valores e costumes, a publicidade enganosa é tida 
como inverídica, que induz o consumidor a erro. 
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3.9 O PRINCÍPIO DA VERACIDADE 
 
Segundo este princípio as informações publicitárias sobre o produto devem 
ser verídicas. O Código de defesa do consumidor aborda o princípio nos seguintes 
artigos: 
 
Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa 
sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, 
garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre 
os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 
[...] 
Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil 
e imediatamente, a identifique como tal. (BRASIL, 1990) 
 
Embora disposto de modo explícito no Código do Consumidor, este princípio é 
violado constantemente. Acontece que o fornecedor vincula qualidades, atribuições 
ou funções que o produto de fato não possui. A questão existe na falta de percepção 
da criança, vez que um adulto percebe com maior facilidade os elementos fictícios 
de uma propaganda. 
Vejamos o exemplo abaixo: 








 Fonte: http://www.presentescomcarinho.com/boneca-fada-voadora-estilo-flutterbye 
A boneca fada voadora Flutterbye trouxe a promessa de que, conforme o 
nome, a boneca poderia voar e que a criança poderia controlar a trajetória. A 
propaganda5 do referido produto mostra duas garotas que manipulam a boneca a 
todo tempo, exibindo em determinado momento que a mesma fica sobrevoando na 
mão de uma das meninas por um longo tempo. 
                                                          
5 Fada Voadora Flutterbye – Multikids, disponível em < 




Porém, o produto não cumpre o prometido, posto que, ao levantar voo a 
boneca não retorna para baixo conforme demonstrado na propaganda. Muitos 
compradores reclamaram que o produto não funcionou nenhuma vez, embora 
procedessem conforme o manual. 
Ainda relatam que quando funcionava corretamente a boneca fica parada no 
teto ou colidindo com os móveis até que se acabe a carga e ela caia, ou quando 
retorna para a mão da criança novamente voa em trajetória desgovernada. 
Cumpre dizer que durante a propaganda a palavra “magia” é frisada várias 
vezes. O que leva a criança, com sua pouca capacidade de discernimento, acreditar 
que a magia é real, e que ela pode adquirir tal elemento se comprar a boneca. 
Nas palavras de Fábio Konder Comparato: 
 
O consumidor, vítima de sua própria incapacidade crítica ou suscetibilidade 
emocional, dócil objeto da exploração de uma publicidade obsessora e 
obsidional, passa a responder ao reflexo condicionado da palavra mágica, 
sem resistência. Compra um objeto ou paga por um serviço, não porque a 
sua marca atesta a boa qualidade, mas simplesmente porque ela evoca 
todo um reino de fantasias ou devaneio de atração irresistível. 
(COMPARATO, 1988, p. 40) 
 
Ao insinuar que a criança poderia ter um “objeto mágico” a convenceu 
imediatamente de que precisava do produto, sem considerar as suas verdadeiras 
necessidades. Percebe-se pelo exemplo que, o referido princípio foi completamente 

















4 DAS PRÁTICAS COMERCIAIS 
 
A sociedade de consumo atualmente representa muito mais que uma 
realidade acadêmica, passou a ser um fenômeno que interfere diretamente na vida 
dos indivíduos. Por essa razão, cabe ao Direito zelar pela proteção tanto do 





As práticas comerciais são de grande complexidade, isto porque estão em 
constante transformação, procurando sempre “atingir” o seu alvo, o consumidor. Tal 
fator contribui para a problemática que enfrenta o legislador, ao procurar a melhor 
forma de que o Estado ofereça segurança para a sociedade. 
O legislador deve prezar pela proteção da parte hipossuficiente perante o 
cenário globalizado, certificando-se de que o indivíduo não seja prejudicado na 
disputa capitalista, mas ao mesmo tempo garantir a justiça entre as empresas no 
mercado, procurando amparar todos os sujeitos e evitando o máximo de atritos 
possíveis.  
Para sua conceituação, usaremos as palavras de Antônio Herman de 
Vasconcellos e Benjamin, renomado jurista brasileiro. 
 
Os procedimentos, mecanismos, métodos e técnicas utilizados pelos 
fornecedores para, mesmo indiretamente, fomentar, manter, desenvolver e 
garantir a circulação de seus produtos e serviços até o destinatário final’, é 
dizer, práticas comerciais são todas as que ‘sevem, direta ou indiretamente, 
ao escoamento da produção’. (BENJAMIN, 2007 p. 257) 
 
Podemos dizer que prática comercial é o resultado da produção. Os bens de 
consumo primeiramente passam por sua fase de produção, após isso, são 
submetidos a comercialização. As práticas comerciais representam essa última fase, 
é o conjunto de atividades que tem por finalidade fazer com que os produtos e 






As práticas comerciais, como vimos anteriormente, servem e fomentam a 
sociedade de consumo. Sendo assim, possibilitam ao consumidor um contato com 
os bens que são colocados a sua disposição de forma intensa e irrefreável. Nesse 
estado que se encontra o seu grande papel, essa aproximação dos sujeitos é a 
função principal das práticas comerciais. 
Mas para atingir tal objetivo, várias maneiras são utilizadas. Estão tratadas de 
maneira demonstrativa no Código de Defesa do Consumidor, em seu Capítulo V, o 
referido código (Lei nº 8.078/1990) refere-se às práticas comerciais. Estando 
dispostas da seguinte forma:  
Seção I – Disposições gerais: art. 29; 
Seção II – Oferta: arts. 30 a 35; 
Seção III – Publicidade: arts. 36 a 38; 
Seção IV – Práticas abusivas: arts 39 ao 41; 
Seção V – Cobranças de dívidas: arts. 42 e 42-A; 
Seção VI – Dos bancos de dados e cadastros de consumidores: arts 43 ao 45. 
Para a realização deste trabalho foram analisados somente aqueles que se 





A oferta é considerada como toda e qualquer forma de repasse de informação 
acerca de um produto ou de um serviço, conforme prescrito no art. 30 do CDC:   
 
Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada 
por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e 
serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 
(BRASIL, 1990) 
 
O dispositivo não define a oferta em apenas um aspecto, mas sim dois, toda 
“informação” e “publicidade”. Embora semelhantes, representam duas modalidades 
distintas da oferta, contudo, ambas apresentam caráter vinculante nas relações de 
consumo.  
Para distinção dos termos, primeiramente quanto à informação, nas palavras 
dos autores “De fato, entende-se por informação todo tipo de manifestação do 
fornecedor, que não seja considerado anúncio publicitário, mas que sorva para 
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influenciar na decisão do consumidor.” (ANDRADE; MASSON; ANDRADE, 2011, p. 
519). 
Já o termo publicidade tem-se a seguinte definição:  
 
[...] o termo ‘publicidade’ tem um sentido bastante amplo. No código 
Brasileiro de Autorregulamentação [...] define-se ‘anúncio’ em ‘sentido lato’ 
como ‘qualquer espécie de publicidade’ veiculada por qualquer meio de 
comunicação, inclusive ‘embalagens, rótulos, folhetos e material de ponto e 
venda’. Logo, a publicidade abrange os comumente conhecidos de todos [...] 
(NUNES, 2012, p. 468) 
 
Podemos ver então que a abrangência da informação é mais ampla que a da 
publicidade, vez que não possui somente uma forma. Significa dizer que, toda 
publicidade possui algum tipo de informação, porém nem toda informação será 
classificada como propaganda. 
 
 
4.2.1.1 Vinculação da oferta 
 
O próprio art. 30 do CDC instituiu o princípio da vinculação. Sendo assim, o 
fornecedor está vinculado a cumprir com a proposta que foi apresentada, desde que 
esta tenha oferecido o mínimo de precisão sobre o bem ou serviço ofertado. 
Segundo NUNES (2012) se a oferta não for suficientemente precisa não 
estará comunicando nada, impossibilitando todo o material da mensagem. Ainda, 
segundo o autor, se houve um mal comunicado da mensagem deixa ao consumidor 
a vantagem da interpretação, vez que sempre será realizada contra o fornecedor.  
Esse princípio representa uma garantia ao consumidor. Representa uma 
obrigação ao fornecedor, mesmo que este se recuse a honrar com a oferta 
divulgada. Importa ressaltar que essa obrigação não atinge somente os 
compradores, ela ainda existirá mesmo no caso em que o consumidor não contrate o 
serviço ou adquira o bem ofertado. 
Nesse sentido já decidiu o STJ: 
 
O CDC dispõe que toda informação ou publicidade, veiculada por 
qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e 
serviços oferecidos ou apresentados, desde que suficientemente 
precisa e efetivamente conhecida pelos consumidores a que é 
destinada, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se 
utilizar, bem como integra o contrato que vier a ser celebrado.6 
                                                          
6 REsp 341.405/DF, rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 28/04/2003. 
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 É uma precaução para o caso do fornecedor tente contratar em forma diversa 
daquela que foi ofertada. 
 
 
4.2.1.2 Recusa do cumprimento da oferta 
 
Para o caso de recusa, o Código de Defesa do Consumidor tratou da matéria 
em seu art. 35: 
 
Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à 
oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente 
e à sua livre escolha: 
I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, 
apresentação ou publicidade; 
II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 
III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente 
antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos. (BRASIL, 
1990) 
 
Conforme visto, o fornecedor não poderá se negar a cumprir com a oferta 
apresentada. Caso o faça fica a critério do consumidor escolher entre o cumprimento 
forçado da obrigação; aceitar uma prestação divergente, mas que seja equivalente a 
original; ou rescindir o contrato resguardado o direito a indenização. 
A norma deixa a escolha ao consumidor, mas não pede que este justifique. 
Então, não é necessário que se apresente um fundamento para a escolha preferida 
do consumidor, bastando para tanto a recusa do fornecedor. 
 
 
4.2.1.3 Erro na oferta 
 
Não obstante, nem toda oferta obriga o fornecedor a cumpri-la. É aceito a 
escusa do cumprimento da obrigação no caso de a oferta apresentar um erro 
grosseiro. Acontece de, por exemplo, em uma oferta de um veículo que no mercado 
custa R$ 20.00,00, e estará na promoção pelo preço de R$ 15.00,00; porém em 
razão de um erro de digitação o valor ficou R$ 150,00. 
No exemplo acima podemos ver que o erro é flagrante. É evidente que o 
fornecedor poderá se recusar a honrar com a oferta, vez que a falha contraria o 
padrão regular do preço de mercado do produto. Ainda, se for obrigada a cumpri-la 
imenso prejuízo lhe seria causado. 
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Quanto a essas situações o autor Rizzatto Nunes afirma: 
 
Relação que não se apresenta concretamente, na realidade, revestida de 
característica de respeito à boa-fé e ao equilíbrio, princípios básicos da Lei 
n. 8.078, não poderia ser aceita como válida. Logo, [...] o equívoco é 
extremo, o direito tem de admitir a recusa do fornecedor, como rara exceção 
do cumprimento da oferta, uma vez que aquele erro leva para fora dos 
quadros regulares de juridicidade instituída e dos princípios e normas 
impostos pelo CDC. (NUNES, 2012, p. 471) 
 
Nesse sentido, o Tribunal de Justiça de São Paula afirmou que no caso de 
erro grosseiro: 
 
Trata-se de erro grosseiro, conceituado pela doutrina de Leonardo de 
Medeiros Garcia, na obra Direito do Consumidor. 5ª edição. Editora 
Juspodivm, pág. 154, como sendo “aquele erro latente, que facilmente o 
consumidor tem condições de verificar o equívoco, por fugir ao padrão 
normal do que usualmente acontece”. O fato de estar o valor atribuído ao 
bem objeto da presente ação em discrepância com o valor de mercado 
sequer é impugnado pelo demandante quando de sua manifestação acerca 
do pedido de reconsideração formulado pelo demandado, demonstrando 
sua concordância com tal alegação. A jurisprudência pátria tem corroborado 
o entendimento segundo o qual em caso de erro que acarrete evidente 
desproporção entre o valor real do bem e aquele ofertado pelo fornecedor 
fica afastada a aplicação do princípio da vinculação contratual da oferta.7  
 
Ainda, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal decidiu: 
 
CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. 
OFERTA PROMOCIONAL VEICULADA EM SITE DA INTERNET. VALOR 
DA PROMOÇÃO DESPROPORCIONAL AO PREÇO DE MERCADO DO 
PRODUTO. EQUÍVOCO DO PREÇO CONSTATADO DE PLANO (ERRO 
ESCUSÁVEL). COMPROVAÇÃO DE EQUÍVOCO NA OFERTA. NÃO-
VINCULAÇÃO DA EMPRESA OFERTANTE. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO PARCIALMENTE. 1. Erro escusável - Poder vinculante da oferta 
que não dispensa a observância do princípio da boa-fé, que aproveita 
ambas as partes. Inadmissibilidade de enriquecimento sem causa. Anúncio, 
outrossim, que não pode ser equiparado à publicidade enganosa. 2. Para 
que a publicidade gere força vinculativa e obrigue o fornecedor a entregar o 
produto ofertado (art. 35, I), essa publicidade deve ser precisa. No presente 
caso essa situação não é demonstrada, pois quando o preço anunciado de 
um computador ICC Intel Core i5 - 3330, 8GB, HD 1TB, Gravador de DVD, 
Windows 8, Monitor Led 21.5 (R$580,00) é ínfimo se comparado como valor 
de mercado para um computador desse porte, resta evidente que não há 
nenhuma precisão na oferta publicitária e qualquer cidadão médio, 
deparando-se com a situação vivenciada, consegue perceber claramente o 
equívoco do anúncio. O valor da promoção se mostra tão irrisório que a 
constatação do erro do anúncio é perceptível de plano. 3. O manifesto 
equívoco na divulgação do preço não vincula o fornecedor, sob pena de se 
chancelar o enriquecimento indevido do autor/recorrido. No caso dos autos, 
restou evidente o erro na oferta, configurando, de fato, um erro escusável, 
pois é comprovada a desproporção entre o preço promocionalmente 
ofertado e o preço de mercado do produto, sendo o valor ofertado irrisório, 
comprovando-se que a publicidade se mostra flagrantemente equivocada. 4. 
Se o produto adquirido pelo consumidor não é entregue em razão do 
                                                          
7 TJRS, Rec. Inom. 71000650705, 3.ª Turma, Rec. Cível, Com. de Porto Alegre. DJE 13/02/2015. 
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cancelamento da negociação por força de erro no sistema da empresa 
requerida, que anunciou e vendeu o produto por preço notoriamente inferior 
ao de mercado, constata-se a falha na prestação dos serviços, porém por 
erro inescusável, e o simples descumprimento contratual, que não implicam, 
por si só, lesão à honra ou à integridade psicológica do consumidor a 
ensejar indenização por danos morais. 5. Recurso conhecido e parcialmente 
provido. 6. Sem custas e honorários advocatícios ante o parcial provimento 
do recurso.8 
 
Por essa razão que o erro grosseiro não vincula o ofertante, ante o princípio 






 A publicidade, desde períodos mais antigos, representou um mercado amplo, 
assim como concorrido. Atualmente, as redes sociais se tornaram uma eficiente 





Por ser um instituto de grande complexidade, é difícil se ter um conceito exato 
para publicidade. Isso ocorre, pois apresenta várias características e diversas 
funções, que não podem ser sintetizadas em somente um simples conceito. 
Para Garcia: “O termo publicidade expressa o fato de tornar público (divulgar) 
o produto ou serviço com o intuito de aproximar o consumidor do fornecedor, 
promovendo o lucro da atividade comercial” (GARCIA, 2010, p. 234) 
Para Dorothy Cohen em sua obra Publicidad Comercial significa: 
 
Publicidade e uma atividade comercial controlada, que utiliza técnicas 
criativas para desenhar comunicações identificáveis e persuasivas nos 
meios de comunicação de massa, a fim de desenvolver a demanda de um 
produto e criar uma imagem da empresa em harmonia com a realização de 
seus objetivos, a satisfação dos gostos do consumidor e o desenvolvimento 
do bem-estar social e econômico. (COHEN apud BENJAMIN, 2007, p. 316-
317) 
 
                                                          




O Comitê de Definições American Association of Advertising Agencies (AAAA) 
apresenta a seguinte noção para o termo: “Publicidade é qualquer forma paga de 
apresentação impessoal e promoção tanto de ideias, como de bens ou serviços, por 
um patrocinador identificado.” (2010, online) 
O Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária, em seu art. 8 define 
publicidade como: “[...] toda atividade destinada a estimular o consumo de bens e 
serviços, bem como promover instituições, conceitos e ideias.” (BRASIL, 1980).  
Nesse mesmo sentido, o Decreto n. 57.690/66 em seu art. 2 a conceitua como 
“[...] qualquer forma remunerada de difusão de ideias, mercadorias, produtos ou 
serviços por parte de um anunciante identificado” (BRASIL, 1966). 
Analisando conceitos acima chegamos a ideia de que, publicidade é um 
conjunto de atividades comerciais controladas, que promovem ideias para que 
ocorra divulgação de determinado produto ou serviço, objetivando despertar 
interesse do seu público pelo objeto do anuncio. Podendo vir a criar padrões ou até 
mesmo instigando no público à necessidade de consumir. 
 
 
4.2.2.2 Distinção entre propaganda e publicidade 
 
Embora existam diferenças entre os termos “propaganda” e “publicidade”, 
sendo inclusive reconhecida por diversos países, como por exemplo, França e 
Portugal, todavia, não é o que acontece no cenário brasileiro. No entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, publicidade e propaganda são considerados termos 
sinônimos, cujas origens etimológicas assim permitam. 
Os significados dos vocábulos são definidos pelo Dicionário Aurélio como:  
 
Propaganda: 1 Conjunto de atos que têm por fim propagar uma ideia, 
opinião ou doutrina. 2 Associação que tem por fim a propagação de uma 
ideia ou doutrina. 
Publicidade: 1 Qualidade do que é público. 2 Vulgarização; divulgação. 3 
Promoção de produto ou serviço através dos meios de comunicação social. 
4 Mensagem que publicita esse produto ou serviço.(2016, online). 
 
Vejamos a definição de publicidade por Andrade: 
 
A publicidade tem uma finalidade comercial, qual seja, atrair o publico para o 
ato de consumo; consiste, pois, em um instrumento de estímulo de 
circulação de produtos e serviços. A propaganda, por sua vez, visa a um fim 
ideológico, religioso, político, econômico ou social. (ANDRADE, MASSON, 
ANDRADE, 2011, p. 526) 
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 Realça Hermano Duval que: 
 
Tecnicamente, os dois conceitos diferem: enquanto a publicidade representa 
uma atividade comercial típica, de mediação entre o produtor e o 
consumidor, no sentido de aproximá-los, já a propaganda significa o 
emprego de meios tendentes a modificar a opinião alheia, num sentido 
político, religioso ou artístico. (DUVAL, 1985, p. 1) 
 
Os doutrinadores entendem que de fato, há diferença entre os termos, sendo 
possível a sua distinção por meio da finalidade. Ainda assim, a própria Carta Magna 
não faz distinção. Podemos ver, por exemplo, no art. 220, § 4°, a constituição faz 
uso do termo “propaganda comercial”, quando trata sobre o anúncio de bebidas 
alcoólicas, medicamentos e agrotóxicos. 
Para o direito do consumidor o que importa é a publicidade, regulada no 
Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista o seu objetivo específico 
persuadir, procurando sempre manipular suas emoções e sentimentos, com o intuito 
de despertar no público a necessidade urgente de consumir.  
 
 
4.2.2.3 Publicidade Enganosa 
  
O código do consumidor trata sobre a matéria da publicidade enganosa no art. 
37, vejamos: 
 
Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de 
caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro 
modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 
[...] 
§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão 
quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço. 
(BRASIL, 1990) 
 
  A fundamental característica da publicidade enganosa é a sua predisposição 
em conduzir o consumidor ao erro. Para tal basta somente a sua capacidade 
enganosa, não se exige a realização concreta do erro, a simples exposição do 
consumidor ao risco já a configura. 
 Segundo ANDRADE (2011) é possível aferir se a propaganda é abusiva ou 
não com base no consumidor a qual ela se destina. Para tal, é necessário analisar 
os dois aspectos, o objetivo e o subjetivo; o primeiro refere-se ao conteúdo da 
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mensagem em si; o segundo elemento trata-se do público-alvo, qual é a dimensão 
da sua vulnerabilidade. 
 Corroborando com tal posicionamento, o art. 47, do Código Brasileiro de 
Autorregulamentação Publicitária, permite a aferição da enganosidade observando 
ambos os elementos. 
 
Art. 47. A responsabilidade na observância das normas deste Código 
abrange o anúncio no seu conteúdo e forma totais, inclusive testemunhos e 
declarações ou apresentações visuais que tenham origem em outras fontes. 
O fato de o conteúdo ou forma serem originários, no todo ou em parte, de 
outras fontes, não desobriga da observância deste Código. (BRASIL, 1980) 
 
 Analisando o artigo supramencionado conclui-se que existem dois tipos de 
publicidade enganosa: publicidade enganosa por comissão e a publicidade 
enganosa por omissão. 
 Na publicidade abusiva por comissão, o fornecedor oferta um produto ou 
serviço apto a induzir o consumidor ao erro, afirma algo na qual o produto não será 
capaz de corresponder. Na publicidade abusiva por omissão, o fornecedor deixa de 
informar algumas particularidades do produto, informações de extrema importância, 
essa sonegação acaba por levar o consumidor a adquirir algo divergente do que 
pensava. 
 Mesmo que o anunciante se retrate, informando corretamente a descrição do 
produto ou serviço que fora indevidamente anunciado, ainda assim não poderá se 
eximir da obrigação de imediato. Contudo na forma do art. 48, do Código Brasileiro 
de Autorregulamentação Publicitária, terá o benefício da dúvida devido ao princípio 
da boa-fé.  
 
 
4.2.2.4 Publicidade Abusiva 
 
 Encontra-se disposto no § 2º do art. 37 do Código de Defesa do Consumidor: 
 
§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita 
valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
(BRASIL, 1990). 
 
 Importa frisar que o próprio código não firmou um conceito certo sobre o que 
seria publicidade abusiva. Apresenta um rol meramente exemplificativo dos casos 
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que seriam considerados abusivos, remetendo assim a uma interpretação baseada 
no caso concreto, atrelando a um conceito abstrato, na qual a conclusão fica a 
encargo do interprete.  
 Diante dessa lacuna, os doutrinadores se posicionam quanto ao conceito. 
Para BENJAMIN (2007, p. 351): “Abusivo seria aquilo que ofende a ordem pública 
(public policy), o que não é ético ou o que é opressivo ou inescrupuloso, bem como o 
que causa dano substancial aos consumidores.” 
 Segundo dito por ANDRADE (2011, p. 534): “O conceito de publicidade 
abusiva, portanto, é um conceito ainda em formação, isto é, um conceito jurídico 
indeterminado, que deve ser preenchido pelos aplicadores da lei na análise do caso 
concreto.” 
 A autora Heloísa de Mello (2000, p. 129) defende que: "através da noção de 
abusividade, o legislador logrou reprimir condutas que, se não conflitam diretamente 
com o texto legal, inobservam valores fundamentais do ordenamento, sendo 
potencialmente danosas". 
 A mesma situação acontece com o CBAP. Não é possível retirar um conceito 
concreto sobre o que seria publicidade abusiva, analisando o referido código, 
observa-se que este preza respeito, condenando qualquer atividade que estimule 
discriminação, ou que possa induzir a atividades criminosas. É o que pode ser 
extraído dos artigos 19, 20 e 21. 
 
Art. 19. Toda atividade publicitária deve caracterizar-se pelo respeito à 
dignidade da pessoa humana, à intimidade, ao interesse social, às 
instituições e símbolos nacionais, às autoridades constituídas e ao núcleo 
familiar.    
Art. 20. Nenhum anúncio deve favorecer ou estimular qualquer espécie de 
ofensa ou discriminação racial, social, política, religiosa ou de nacionalidade.    
Art. 21. Os anúncios não devem conter nada que possa induzir a atividades 
criminosas ou ilegais - ou que pareça favorecer, enaltecer ou estimular tais 
atividades. (BRASIL, 1980) 
 
 O CDC elencou no art. 37 § 2º as hipóteses de publicidade que estão 
classificadas como abusivas, são elas: 
Como visto no art. 20, do Código Brasileiro de Auto-Regulamentação 
Publicitária, nenhuma publicidade pode favorecer ou estimular qualquer forma de 
discriminação racial, social, política, religiosa, ou de nacionalidade. 
Segundo o jurista Antônio Benjamin a publicidade discriminatória:  
 
É abusiva a publicidade que discrimina o ser humano, sob qualquer ângulo 
ou pretexto. A discriminação pode ter a ver com a raça, com o sexo, com a 
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preferência sexual, com a condição social, com a nacionalidade, com a 
profissão e com as convicções religiosas e políticas. (BENJAMIN, 2007, p. 
353) 
 
 No ano de 2014, o PROCON do Rio de Janeiro, recebeu uma denúncia 
acerca de uma publicidade abusiva em produtos que eram destinados ao público 
infantil. Um procedimento administrativo foi instaurado na data de 04 de abril de 
2014, para averiguar os fatos. Tal reportagem encontra-se disponível no site da 
VEJA9. 
 O anúncio em questão era sobre o ovo de páscoa “BIS XTRA” da empresa 
LACTA, na qual a campanha publicitária instiga a discriminação entre crianças, da 
mesma forma incentiva a prática de bullying. A embalagem do produto traz a 
seguinte frase: “Personalize a embalagem com adesivos e sacaneie seu amigo”. 
Dentre os adesivos que podem ser usados estão expressões como “morto de fome”, 
“nerd” e “nervosinho”. 



















                                                          
9 Disponível em < http://veja.abril.com.br/noticia/economia/procon-autoriza-retomada-das-vendas-do-







 O parecer emitido pelo órgão determinou que fosse feita a retirada imediata 
do referido ovo de páscoa das prateleiras dos supermercados e de lojas de 
departamentos. O fundamento do parecer foi em razão do produto estar em 
desacordo com o artigo 37, §2º, do Código de Defesa do Consumidor. 
Assim, o órgão de defesa do consumidor dispôs que no prazo de 24 horas, 
fosse realizada a retirada de circulação dos produtos que carregassem essa 
mensagem. O descumprimento acarretaria no recolhimento dos produtos pela 
fiscalização do PROCON, além de autuação do estabelecimento, que poderia vir a 
sofrer com suspensão do alvará de funcionamento do estabelecimento pelo prazo de 
trinta dias. Sem prejuízo de aplicação de multa, com um valor de R$ 600,00 até R$ 
6.000.000,00. 
Outro tipo de publicidade abusiva é aquela que ao explorar o medo e a 
superstição das massas, tenta convencer o consumidor a adquirir o produto ou 
serviço.  
Para Antônio Benjamin, se configura como: 
 
A publicidade que se utiliza do medo ou superstição para persuadir o 
consumidor a adquirir o produto ou serviço é abusiva. Para receber tal 
qualificação não se exige que a mensagem aterrorize, realmente, os 
consumidores. Basta que o anúncio faça uso desses recursos para que seja 
considerado ilegal. (BENJAMIN, 2007, p. 353) 
 
A publicidade que faz uso desse tipo de abuso contraria o disposto na lei, na 
forma do Art. 37 §2, CDC, da mesma forma os art. 24 e 25 do Código Brasileiro de 
Auto-Regulamentação Publicitária. 
Na forma: “Art. 24. Os anúncios não devem apoiar-se no medo sem que haja 
motivo socialmente relevante ou razão plausível.” (BRASIL, 1980) e “Art. 25. Os 
anúncios não devem explorar qualquer espécie de superstição.” (BRASIL, 1980). 
Conforme o Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária: “Art. 26. 
Os anúncios não devem conter nada que possa conduzir a violência.” (BRASIL, 
1980). 
É o tipo de publicidade abusiva que incita a violência/agressividade, fazendo 
isso por meio de mensagens relacionadas a lutas físicas, guerras, ou outro tipo. 
 
Também não se admite a publicidade que incita à violência, seja do homem 
contra o homem, seja do homem contra os animais (e até contra bens, como 
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os públicos, por exemplo). Violência, aqui, é sinônimo de agressividade, de 
utilização de força bruta. Muitas vezes aparece como mensagens 
relacionadas com agressões, com lutas físicas, com a morte e com a guerra. 
É sempre abusiva e, por isso mesmo, proibida.  (BENJAMIN, 2007, p. 353) 
 
 Um fenômeno que tem sido observado é a frequência com que tem se 
utilizado elementos e mensagens violentas para atingir o consumidor. Esta pode até 
mesmo passar despercebida por seus porta-vozes. Existe uma grande facilidade de 
um indivíduo dominar outro por meio da violência, vez que para sua implantação não 
são necessários números, e sim das formas utilizadas, com uma eficiência 
infinitamente maior quando feita através de filmes, publicidades e também em vídeo 
games. 
 Trata-se da publicidade antiambiental aquela que incita o consumidor a 
desrespeitar os valores ambientais. A partir dessa hipótese foi criado um diálogo 
entre o Código Florestal e o Código de Defesa do Consumidor. 
 Tal questão tem base na própria constituição, em seu art. 170, VI, apresenta 
como princípio da ordem econômica a defesa do meio ambiente. O referido artigo 
deixa a entender que mercado de consumo pertence à toda sociedade, e sua 
exploração só é permitida se promover benefício a ela.  
 De acordo com a autora Gisele de Lourdes Friso (2007), isso ocorre, pois a 
era individualista do direito está se encerrando, e com isso cede espaço para as 
novas diretrizes do Direito. Um Direito que está mais voltado para a função social e 
para as questões difusas e coletivas, aplicando-se o princípio da socialidade, 
fortemente presente no novo Código Civil e no próprio Código de Defesa do 
Consumidor.  
 O Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária trata da matéria de 
segurança no seu art. 33, vejamos: 
 
Art. 33. Este Código condena os anúncios que:  
a. manifestem descaso pela segurança, sobretudo quando neles figurarem 
jovens e crianças ou quando a estes for endereçada a mensagem; 
b. estimulem o uso perigoso do produto oferecido; 
c. deixem de mencionar cuidados especiais para a prevenção de acidentes, 
quando tais cuidados forem essenciais ao uso do produto; 
d. deixem de mencionar a responsabilidade de terceiros, quando tal menção 
for essencial; 
e. deixem de especificar cuidados especiais no tocante ao uso do produto 
por crianças, velhos e pessoas doentes, caso tais cuidados sejam 
essenciais. (BRASIL, 1980). 
 
 Cumpre dizer que, tanto o CDC assim como o CBAP, não abordaram 
taxativamente os casos que colocam em risco a segurança. Por essa razão, para ser 
55 
 
enquadrada nesta hipótese exige-se apenas que o consumidor seja exposto à 
simples perigo de que ele irá comportar de modo lesivo à sua saúde ou segurança. 
 São vários os casos de anúncios infantis que foram denunciados por 
comprometerem a segurança das crianças. Temos por exemplo o caso contra a 
Duracell, na qual foi criada a polêmica sobre a animação “Pilhados”, matéria 
disponível no site do planalto10. 
Figura 4 – Personagens eletrônicos da animação “Pilhados” da Duracell, 











 A web série11 se encontra na segunda temporada, a animação em 3D conta a 
história de brinquedos à pilha que estão sempre buscando estender a duração das 
pilhas. Direcionada ao público infantil, a série criada pela agência “9ine” tem como 
finalidade demonstrar as vantagens das pilhas Duracell em relação às pilhas comuns 
de zinco. 
 A intenção da marca era proporcionar uma familiarização com as crianças, de 
forma a promover mais momentos de diversão com seus brinquedos. Mas também 
era de atingir aos pais, para que estes sempre buscassem propiciar o melhor aos 
seus filhos, prezando pelo mais alto rendimento dos os aparelhos que as crianças 
utilizam. 
 Contudo, houve grande resistência por parte dos pais e dos órgãos de 
proteção ao consumidor. No mês de abril de 2015 o Instituto Alana, por meio do 
Projeto Criança e Consumo, denunciou a publicidade abusiva ao PROCOM e 
Ministério Público. 
                                                          
10 Disponível em: < http://www4.planalto.gov.br/consea/comunicacao/noticias/2015/abril/instituto-
alana-denuncia-abusos-da-propaganda-infantil>. Acesso em 05 de janeiro de 2016. 
11 Disponível em: < 
https://www.youtube.com/watch?v=4nbVuTSNhxA&list=PLGzA58O3GXYVSvBbp0-
eUsraMZCHo8XqH>. Acesso em 05 de janeiro de 2016 
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 Isso porque além de ser considerada abusiva, pelo fato de ser direcionada ao 
público infantil, a animação estimula as crianças a terem contato com um produto 
que possui componentes químicos tóxicos e perigosos.  
 Em sua defesa a Duracell afirma que “os produtos da marca, bem como suas 
campanhas, são desenvolvidos para adultos, os responsáveis pelas decisões de 
compra e pelo próprio manuseio do produto, que não patrocina canais ou programas 
voltados ao público infantil e ressalta que o coelho Bunny é o símbolo oficial e 
mundial da marca há cerca de 50 anos e que todas suas campanhas respeitam a 
legislação vigente.”12 
 De acordo com o disposto acima, verificamos que a publicidade voltada para 
a criança pode ser classificada em mais de uma das hipóteses descritas pelo ar. 37 
§ 2°, do Código de Defesa do Consumidor. 
 
As mensagens publicitarias dirigidas a crianças merecem uma atenção 
especial do Código, dada a vulnerabilidade exacerbada desse público 
consumidor. Portanto não são admitidos anúncios que exortem diretamente 
as crianças ao consumo; que induzam as crianças a persuadir seus pais ou 
qualquer outro adulto a adquirir produtos ou serviços; que causem nas 
crianças um sentimento de inferioridade, caso não adquiram determinado 
produto ou serviço etc. (ANDRADE, MASSON, ANDRADE, 2011, p 535) 
 
 Conforme dito, a publicidade possui um notável poder persuasivo. Com o 
passar do tempo os anúncios foram abandando gradativamente o seu caráter 
informativo e adotando um mais persuasivo, deixando de ser somente um instrumento 
de contato entre fornecedor e consumidor, para encorajar o consumismo. É evidente 
que um anúncio é capaz de convencer um adulto em alguns segundos, se utilizado os 
métodos precisos, agora, quando se trata de uma criança basta alguns segundos de 
imagens coloridas ou uma música cativante para fascinar a sua mente frágil e 
conquista-la, ainda mais se o anúncio for protagonizado por outra criança. 
 É o que diz o jurista Antônio Benjamin: 
 
A utilização de crianças em publicidade é uma realidade no nosso País. 
Segundo estudo elaborado pelo conceituado jornal O Estado de S. Paulo, as 
crianças “somam mais de 14 milhões de consumidores ativos no Brasil. São 
a faixa de público mais exposta à publicidade na televisão”. Ainda segundo 
o mesmo jornal, “para falar com esse público, ninguém melhor do que outra 
criança, que possua os mesmos referenciais, a mesma espontaneidade, que 
esteja na mesma faixa de sintonia. Somando-se essa necessidade aos 
comerciais nos quais o público-alvo é a mãe, uma consumidora facilmente 
atingível por uma criança que bem poderia ser a sua, temos no mercado 
                                                          
12 Extraída de: <http://propmark.com.br/mercado/grandes-marcas-sao-denunciadas-por-publicidade-
infantil-abusiva>. Acesso em 05 de janeiro de 2016. 
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brasileiro cerca de 50% da publicidade veiculada anualmente contando com 
a participação de atores e modelos mirins”. (BENJAMIN, 2007, p. 354-355) 
 
 É o que acontece, por exemplo, com os brinquedos. Estes são anunciados 
para as crianças através de anúncios publicitários por meio de mídias televisivas, sites 
e jogos online, tudo isso com o intuito de atingir o público infantil. É muito comum 
acontecer a diversidade de um só produto, fato que estimula a coleção dos 
brinquedos e por consequentemente, o consumismo infantil. Temos diversos 
exemplos para tal, bonecas Barbies, bonecos Transformers, bonecas da série Every 
After High, carros da Hot Wheels, entre outros vários produtos. 
 Não obstante, deve ser esclarecido que da mesma forma que é um dos 
mercados que mais movimenta dinheiro, também é muito mais volátil que o mercado 
adulto. Segundo James U. McNeal (1992) a influencia que é exercida pelas crianças, 
é significativamente maior, economicamente, do que os adultos podem comprar para 
eles mesmos. Essa influência é tão forte que pode ser determinante para as escolhas 
da família, como férias, carros, novas tecnologias e outros bens. 
 Em razão de serem facilmente influenciadas, as crianças mudam de gostos 
prontamente. O que as satisfazia antes, deixa de ter efeito e novos produtos são 
lançados a cada dia para substituir os antigos. É exigido das empresas que sejam 
capazes de trabalhar com esse risco, investindo em seus produtos, e principalmente 
em profissionais para divulgar com maestria os novos produtos capazes que 
sobreviver ao “modismo”, garantindo o lugar do fornecedor na competição nos 
mercados.  
 O fato de existe uma estreita relação entre o público infantil e o fornecedor, 
por meio da publicidade, que usam e abusam dos elementos de apelo, é essencial 




4.2.2.5 Publicidade sensível 
 
O anúncio publicitário tem por objetivo chamar a atenção do indivíduo, isso 
deve ser sido feito de forma que a causar interesse, mas não só isso, deve estimular 
o seu desejo de aquisição, criando a certeza no indivíduo, convencendo-o de que ele 
necessita daquele produto e induzindo-o a compra. A publicidade sensível é toda 
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aquela publicidade que pode trazer algum risco à sociedade, segundo Cristiano 
Lopes (2010) ela pode ser classificada em três formas:  
Quanto ao produto anunciado: referente a produtos que venham a ocasionar 
danos à saúde; por exemplo o álcool e o tabaco. 
 Quanto ao tipo de mensagem: ocasionando um impacto negativo quanto aos 
seus recursos teóricos; como aquelas que dão ênfase à sexualidade ou violência.  
Quanto ao público a que se destina: volta-se a grupos que não têm a plena 
capacidade de análise e entendimento de conteúdos publicitários, encontramos 
nesse grupo as crianças e os adolescentes. Sendo esta o objeto de análise.  
Segundo pesquisas recentes, no Brasil uma criança passa em média 3,46 
horas por dia assistindo televisão.  
 
Uma criança brasileira pode chegar a assistir, em média, a 395 minutos de 
comerciais por semana. Acrescente-se a exposição de crianças e 
adolescentes à publicidade no rádio, em veículos impressos, em outdoors e 
na Internet, e temos um quadro no qual esse grupo está saturado de 
propaganda. (LOPES, 2010, p.7)  
 
Deste modo desde muito novas as crianças participam do mercado de 
consumo. Segundo as pesquisas de Cristiano, sete em cada dez pais são 
influenciados pelos filhos de 3 a 11 anos na hora de fazer as compras. Ele salienta 
também que pesquisas realizadas Federal Trade Commission (FTC), órgão norte 
americano que é responsável pela defesa do consumidor, apenas a partir dos cinco 
anos é que a criança começa a distinguir programas televisivos da publicidade.  
 
E mesmo quando essa capacidade de identificar a propaganda já está plena, 
não significa que a criança já seja capaz de reconhecer a intenção persuasiva 
da publicidade. Esses mesmos estudos mostram, por exemplo, que uma 
criança de oito anos é capaz de identificar uma peça publicitária, mas, por ser 
ainda extremamente egocêntrica, não tem a capacidade de reconhecer o seu 
poder de indução do consumo. (LOPES, 2010, p.9) 
 
As crianças como futuros sujeitos sociais são muito maleáveis a esse tipo de 
informação. Isso acontece porque seu desenvolvimento cerebral e moral ainda não 
se encontra completos. A publicidade ideal respeita as limitações do indivíduo e da 
legislação, não deve ser um meio de induzimento, mas simplesmente de informação.   
A Publicidade dirigida a crianças é incompatível com o ideal de uma 
sociedade que preza o bem-estar de seus cidadãos. Para eles, o mercado infantil 




Portanto, publicidade sensível, aproveita-se da condição de criança, para 
mitigar o desejo consumista ofendendo-a juridicamente assim como agredindo a sua 
integridade – psicológica e social. 
 
 
4.2.3 Das praticas abusivas 
 
 A terceira e ultima espécie das práticas comerciais refere-se às práticas 





 São atos comerciais, pré e pós-contratuais, que se sobrepõem ao princípio da 
boa-fé e ignoram os bons costumes empresariais e sociais, abusando do direito e 
expondo o consumidor a práticas danosas. O dicionário jurídico Acquaviva apresenta 
a seguinte definição: “Práticas inescrupulosas utilizadas pelo fornecedor para impor 
ou condicionar o fornecimento, de produtos ou serviços ao consumidor.” 
(ACQUAVIVA, 1998, p. 996). 
  Assim como demonstrado anteriormente no tópico de publicidade, o dano 
não precisa ser comprovado para que seja considerada uma prática abusiva. 
Apenas o seu potencial lesivo é o suficiente para ser uma prática condenável, 
levando a sanções em caso de descumprimento. Nesse sentido: 
 
As chamadas “práticas abusivas” são ações e/ou condutas que, uma vez 
existentes, caracterizam-se como ilícitas, independentemente de se 
encontrar ou não algum consumidor lesado ou que se sinta lesado. São 
ilícitas em si, apenas por existirem de fato no mundo fenomênico. (NUNES, 
2012, p. 598). 
 
 É dever-poder do Estado de zelar pela proteção dos indivíduos. Assim, cabe 
ao Estado regulamentar sobre as práticas comerciais, através de entidades 
competentes averiguarem as possíveis inobservâncias da norma, e aplicar as 
sanções administrativas. Em especial, as penas de multa, suspensão de 
fornecimento de produto ou serviços, suspensão temporária de atividade, interdição, 
cassação de licença, entre outras penalidades em consoante com os art. 39 c/com 
os art. 41, 45 e seguintes. 
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 Todavia, a sanção administrativa não impede que o fornecedor seja de igual 
forma penalizado criminalmente, assim como não exime o dever de indenizar 
eventuais danos, inclusive os morais. 
 
 
4.2.3.2 Hipóteses de práticas abusivas  
 
 Estão dispostas de modo exemplificativo no art. 39, do Código de Defesa do 
Consumidor: 
 
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 
práticas abusivas: 
I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de 
outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites 
quantitativos; 
II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida 
de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os 
usos e costumes; 
III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer 
produto, ou fornecer qualquer serviço; 
IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista 
sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus 
produtos ou serviços; 
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 
VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização 
expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores 
entre as partes; 
VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo 
consumidor no exercício de seus direitos; 
VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, 
se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 
IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a 
quem se disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os 
casos de intermediação regulados em leis especiais; 
X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços; 
XI - alicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente 
estabelecido; 
XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou 
deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério; 
XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou 
contratualmente estabelecido. (BRASIL, 1990) 
 
 As práticas abusivas não se restringem apenas ao referido artigo, elas se 
encontram espalhadas por todo o Código. Sendo assim, também são consideradas 
práticas abusivas: colocar no mercado de produto ou serviço com alto grau de 
nocividade ou periculosidade (art. 10); comercializar produtos e serviços 
considerados impróprios (arts. 18, § 6°, e 20, § 2°); o não-emprego de peças de 
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reposição adequadas (art. 21); a falta de componentes e peças de reposição (art. 
32); a publicidade clandestina (art. 36) e abusiva (art. 37, § 2°); a cobrança irregular 
de dívidas de consumo (art. 42); e diversos outros dispositivos.  
 Embora várias hipóteses acima elencadas possam atingir o consumidor 
infantil de forma indireta, para a pesquisa importa o estabelecido no inciso IV, 
quando o fornecedor se aproveita da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo 
em vista sua idade, saúde ou seu, ainda vago, conhecimento. 
 A vulnerabilidade já é reconhecida para todos os consumidores, 
independentemente de raça ou condição social. Entretendo, ocorre que para 
determinados grupos essa vulnerabilidade é mais intensa. Por essa razão, a lei 
procurou impedir que o fornecedor se aproveite da fragilidade do consumidor infantil, 
de modo a resguardar os seus direitos. 
 Por sua notável fragilidade, é protegida por diversos diplomas legais, a 
Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Código de Defesa 
do Consumidor, e outros estatutos. O mesmo acontece com o Código de Auto-
Regulamentação Publicitária, a seguir:  
 
Art. 37. No anúncio dirigido à criança e ao jovem:  
a. dar-se-á sempre atenção especial às características psicológicas da 
audiência-alvo; 
b. respeitar-se-á especialmente a ingenuidade e a credulidade, a 
inexperiência e o sentimento de lealdade dos menores; 
c. não se ofenderá moralmente o menor; 
d. não se admitirá que o anúncio torne implícita uma inferioridade do menor, 
caso este não consuma o produto oferecido; 
e. não se permitirá que a influência do menor, estimulada pelo anúncio, 
leve-o a constranger seus responsáveis ou importunar terceiros ou o arraste 
a uma posição socialmente condenável; 
f. o uso de menores em anúncios obedecerá sempre a cuidados especiais 
que evitem distorções psicológicas nos modelos e impeçam a promoção de 
comportamentos socialmente condenáveis; 
g. qualquer situação publicitária que envolva a presença de menores deve 
ter a segurança como primeira preocupação e as boas maneiras como 
segunda preocupação. (BRASIL, 1980).  
 
 Esse mercado de consumo infantil trata-se de um grande grupo, classe essa 
que vem sendo constantemente explorado pelas práticas publicitárias. Ainda não 
desenvolvidas totalmente, sem serem capazes de analisar criticamente o que lhes é 








Como visto anteriormente no Brasil não há legislação que verse 
especificamente sobre o assunto em questão. Como demonstrado existem artigos 
esparsos pelo Código de Defesa do Consumidor que mencionam superficialmente a 
criança como consumidora. 
 
 
4.3.1 Cenário jurídico atual brasileiro 
 
O Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária também alude ao 
assunto, contudo, tão superficialmente quanto o próprio código. Outros países, 
principalmente da Europa, possuem legislações específicas sobre o assunto, na 
Suécia, por exemplo, ela é proibida. 
As crianças, por serem consideradas hipervulneraveis, são titulares de uma 
proteção especial, a qual é chamada de proteção integral no ordenamento jurídico 
brasileiro. Essa proteção especial, particularmente nas relações de consumo, tem 
origem diretamente na Constituição Federal, a qual designa uma atenção particular, 
assegurando proteções e garantias concedendo uma prioridade absoluta. 
Quanto aos principais mecanismos jurídicos que garantem a proteção das 
crianças, são eles a própria Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Ambos estabelecem preceitos de uma responsabilidade solidária entre 
a família, a sociedade e o Estado, que devem prezar pela proteção integral de todos 
os direitos da criança, até mesmo sobre aqueles que são relacionados à proteção do 
menor contra os efeitos da publicidade. 
Segundo Cristiano Lopes (2010) a regulação da publicidade brasileira adota 
um sistema misto. Ela observa os princípios constitucionais, os deveres e garantias a 
partir do Estatuto da Criança e do Adolescente, o código do consumidor que 
determina as regras gerais de proteção ao consumidor, e os temas mais banais são 
regrados pelo código de autorregulamentação. 
Ainda, segundo o autor supracitado, a maior parte da publicidade está 
submetida apenas à autorregulamentação. Logo, o Código Brasileiro de 
Autorregulamentação Publicitária, é, na prática, o principal conjunto de regras que 
guia os parâmetros éticos dos anúncios publicitários brasileiros. O referido código 
adota as orientações da Câmara de Comércio Internacional, as diretrizes da 
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4.3.2 Resolução 163/14 do Conada 
 
 O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(“CONANDA”) editou a Resolução nº 163 no ano de 2014, a qual dispõe sobre a 
abusividade do direcionamento de publicidade e de comunicação mercadológica à 
criança e ao adolescente (art. 1°). 
  Antes de adentrar no mérito da resolução, importa entender primeiro sobre a 
entidade do CONANDA.  
 Criado através da lei 8.248 de 1991 é um órgão colegiado permanente de 
caráter deliberativo e composição paritária, composto por 28 conselheiros titulares e 
28 suplentes, sendo 14 representantes do Poder Executivo e 14 representantes de 
entidades não-governamentais. O conselho tem previsão legal no artigo 88 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e integra a estrutura básica da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República. 
 Possui competência para elaborar as normas gerais da política nacional de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, assim como o poder de 
fiscalizar as ações de execução, observando, as diretrizes postas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente na data de 13 
de março de 2014 aprovou a Resolução 163, a qual dispõe sobre a abusividade da 
publicidade e de comunicação mercadológica direcionada à criança e ao 
adolescente. 
 Segunda a resolução, é considerado abusivo todo tipo publicidade 
direcionada à criança, enquadra-se nessa categoria qualquer variedade de 
comunicação que tenha por objetivo de persuadi-la para o consumo de qualquer 
produto ou serviço. Ainda, é considerado abusivo qualquer comunicação comercial 
que utilize linguagem infantil, efeitos especiais, excesso de cores, trilhas sonoras 
infantis, representação de crianças, pessoas ou celebridades com apelo ao 
público infantil, personagens ou apresentadores infantis, desenho animado ou de 
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animação, bonecos ou similares, distribuição de prêmios ou de brindes com apelo 
infantil e competições ou jogos com apelo ao público infantil. (Art. 2°). 
 Vejamos o art. 3°: 
 
Art. 3º. São princípios gerais a serem aplicados à publicidade e à 
comunicação mercadológica dirigida ao adolescente, além daqueles 
previstos na Constituição Federal, na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
Estatuto da Criança e do Adolescente, e na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, Código de Defesa do Consumidor, os seguintes: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana, à intimidade, ao interesse social, 
às instituições e símbolos nacionais; 
II - atenção e cuidado especial às características psicológicas do 
adolescente e sua condição de pessoa em desenvolvimento; 
III - não permitir que a influência do anúncio leve o adolescente a 
constranger seus responsáveis ou a conduzi-los a uma posição socialmente 
inferior; 
IV - não favorecer ou estimular qualquer espécie de ofensa ou discriminação 
de gênero, orientação sexual e identidade de gênero, racial, social, política, 
religiosa ou de nacionalidade; 
V - não induzir, mesmo implicitamente, sentimento de inferioridade no 
adolescente, caso este não consuma determinado produto ou serviço; 
VI - não induzir, favorecer, enaltecer ou estimular de qualquer forma 
atividades ilegais. 
VII - não induzir, de forma alguma, a qualquer espécie de violência; 
VIII - a qualquer forma de degradação do meio ambiente; e 
IX - primar por uma apresentação verdadeira do produto ou serviço 
oferecido, esclarecendo sobre suas características e funcionamento, 
considerando especialmente as características peculiares do público-alvo a 
que se destina. (BRASIL, 2014) 
 
Ainda, o Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), elaborou a Nota Técnica 
21/2014 com a pretensão de que a Resolução 163/2014 do CONANDA fosse 
amplamente implementada em todas as unidades escolares das redes municipais e 
estaduais de ensino. 
Nesta nota divulgada por ofício aos secretários de educação, o MEC 
determina que: 
 
Assim, destaca-se a importância do entendimento de que o espaço escolar 
é destinado à formação integral das crianças e dos adolescentes não 
devendo, portanto, permitir a sua utilização para a promoção e veiculação 
de publicidade e de comunicação mercadológica de produtos e serviços, 
seja ela direta ou indireta (por meio de apresentações, jogo, atividades, 
brincadeiras promocionais patrocinadas por empresas – ainda que tenha 
algum tipo de aparente proposta educacional). (MEC, 2014) 
 
A resolução se baseia nos princípios da Constituição Federal, como 
também naqueles descritos Lei do Consumidor e resguardados no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Procura a proteção não só física, mas também 
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psicológica do consumidor infantil, para que este se desenvolva em um ambiente 
saudável e garantir a internalização dos valores morais e sociais. 
Trata-se de uma resolução que em nenhum momento declara que a 
publicidade para o público infantil estaria proibida no Brasil. É um texto de caráter 
informativo, que tem como propósito a orientação da política nacional para as 




4.3.3 Projeto de Lei 5.921/2001 
 
Tramita no senado o projeto de lei 5921/01 que visa proibir a publicidade 
voltada para a venda de produtos infantis. O projeto tem por escopo acrescentar ao 
artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor a proibição desse tipo de prática, na 
seguinte forma: 
 
Art.1° O art. 37 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar 
com o acréscimo do seguinte § 2° A: 
“Art. 37 ............................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 
§ 2° A. É também proibida a publicidade destinada a promover a venda de 
produtos infantis, assim considerados aqueles destinado apenas à criança. 
..............................................................................................................” (NR)13 
 
O projeto foi apresentado no dia 12/12/2001, tendo como autor o deputado 
Luiz Carlos Hauly, que tomou a iniciativa ao ver seu filho sendo ludibriado por esse 
tipo de publicidade, assim apresentou a seguinte justificativa: 
 
Como acentuei em discurso pronunciado no dia 5 do corrente mês, diante 
do que dispõe o art. 221 da Carta Magna, uma das questões que precisa ser 
avaliada é a da relação entre a publicidade e crianças, principalmente com o 
envolvimento de ídolos da população infantil, com a veiculação de matérias 
que se transformam em verdadeira coação ou chantagem para a compra 
dos bens anunciados, embora desnecessários, supérfluos ou até 
prejudiciais, além de incompatíveis com a renda familiar. (BRASIL, 2001) 
 
 Entretanto, o texto inicial da proposta já foi alterado na Comissão de Defesa 
do Consumidor; na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, 
e na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, por meio de 
Substitutivos. 
                                                          
13 Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=43201. 
Acesso em 07 de janeiro de 2016. 
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 O substantivo oferecido pela Comissão de Defesa do Consumidor, determina 
quais são as práticas que podem ser consideradas como comunicação 
mercadológica, e propõe formas de reprimi-la para evitar os abusos, independente 
do tipo de comunicação e o horário de exibição. Encaminhado para a CDEIC a qual 
entendeu que o texto apresentado representaria uma intervenção excessiva nas 
atividades de consumo, que já possui regulação pelo Código de Defesa do 
Consumidor. 
Diante de tal entendimento, foi apresentado pelo deputado Osório Adriano 
mais um substitutivo, o qual também altera apenas o artigo 37 do CDC, na forma 
abaixo. 
 
Art. 37. .............................................................................................................. 
§ 1°.................................................................................................................... 
§ 2° É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de qualquer 
natureza, em qualquer meio, que incite a violência, explore o medo ou a 
superstição, aproveite-se da deficiência de julgamento e experiência da 
criança, que seja capaz de induzir a criança a desrespeitar os valores éticos 
e sócias da pessoa e da família, desrespeite valores ambientais, que 
estimule o consumo excessivo, ou que seja capaz de induzir o consumidor a 
se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
§ 3°.................................................................................................................14 
 
Ainda não se firmou um consenso sobre quais seriam as práticas que expõe o 
publico infantil. É defendido que deve haver uma combinação das normas legais 
com a autorregulação, para que exista de fato o controle necessário para a proteção 
do menor, sem, no entanto, proibir a publicidade, tendo como exemplo outros países 
em que tal medida não foi eficaz. Todos concordaram que a infância precisa ser 
protegida, entretanto, deve existir a harmonia com a publicidade, de modo que 
apenas o excesso seja coibido. 
A última ação legislativa ocorreu em 16/09/2015 quando foi apresentado o 
requerimento do deputado para que o projeto fosse incluído na Ordem do Dia da 
Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania para ofertar o referido parecer. 
Atualmente, se aguarda decisão sobre o predito requerimento. 
 
 
4.4 IMPLICAÇÕES DA PROIBIÇÃO DA PUBLICIDADE PARA A CRIANÇA 
 
                                                          
14 Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=693403&filename=SBT+2
+CDEICS+%3D%3E+PL+5921/2001>. Acesso em 07 de janeiro de 2016. 
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Diante do cenário atual, é imprescindível divulgar. Com o aumento de 
fornecedores, e consequentemente, de produtos, aquele que alcançar efetivamente 
o seu consumidor terá uma maior chance de conseguir a sua venda. 
Existe no mercado uma gigantesca variedade de produtos, as marcas estão 
sempre disputando a preferência do consumidor, possibilitando a este uma maior 
liberdade de escolha e de qualidade dos bens oferecidos. 
A proibição de alguma de suas práticas comerciais causaria perturbação na 
ordem econômica, estaria cerceando o direito dos fornecedores de disseminar as 
informações sobre o seu produto, incidindo direto no direito da liberdade de 
comunicação garantido constitucionalmente, art. 5º, IX, CF/88 “[…]. É livre a 
expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; […]” 
De mesmo modo, essa intervenção resultaria em uma grande desvantagem 
para as marcas que possuem menor reconhecimento, vez que, seu alcance ao 
consumidor seria mínimo e oprimido pelas grandes marcas. Tal fato contraria o 
princípio da Livre Concorrência disposto no art. 170, IV, CF/88, vejamos o conceito 
deste princípio segundo o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE): 
 
O princípio da livre concorrência está previsto na Constituição Federal, em 
seu artigo 170, inciso IV e baseia-se no pressuposto de que a concorrência 
não pode ser restringida por agentes econômicos com poder de mercado. 
Em um mercado em que há concorrência entre os produtores de um bem ou 
serviço, os preços praticados tendem a se manter nos menores níveis 
possíveis e as empresas devem constantemente buscar formas de se 
tornarem mais eficientes, a fim de aumentarem seus lucros. Na medida em 
que tais ganhos de eficiência são conquistados e difundidos entre os 
produtores, ocorre uma readequação dos preços que beneficia o 
consumidor. Assim, a livre concorrência garante, de um lado, os menores 
preços para os consumidores e, de outro, o estímulo à criatividade e 
inovação das empresas. (online)15 
 
 Se for concretizada a proibição da publicidade para o publico infantil, estará 
atingindo diretamente preceitos constitucionais. Não só o princípio da livre 
concorrência, tais restrições limitam de forma incisiva um direito maior, que sempre 
deve ser preservado: o da liberdade de expressão. Qualquer que seja a intervenção 
do Estado nas comunicações, incluindo na publicidade, deve ser analisado de forma 




                                                          
15 Disponível em: < http://www.cade.gov.br/Default.aspx?9d9061a878ad42c154e172c599bf> . Acesso 




IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato. [...] 
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independente de censura ou licença.  
[...] 
Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição.  
§ 1o. Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à 
plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de 
comunicação social, observado o disposto no art. 5°. IV, V, X, XIII e XIV. 
(BRASIL, 1988) 
 
 É um dos possíveis conflitos que podem vir a surgir se for de fato proibida a 
publicidade para o público infantil. Um choque entre os princípios constitucionais, em 
especial o da liberdade de expressão da publicidade e o da livre concorrência, 

























5 O DIREITO DA CRIANÇA 
 
Toda criança é portadora de vários e especiais direitos, sem que seja feita 
nenhuma discriminação, seja por raça, cor, sexo, país de origem, religião, ou classe 
social. Toda e qualquer criança deve ter seus direitos respeitados. 
 
 
5.1 DA PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA  
 
O princípio do melhor interesse da criança requer a prioridade absoluta e 
imediata da infância e da juventude, de maneira oferece a elas uma proteção 
especial, com a salvaguarda universal de seus direitos fundamentais. 
 
 
5.1.1 Teoria da Proteção Integral  
 
De Plácido e Silva conceitua proteção da forma a seguir:  
 
Do latim protectio, de proteger (cobrir, amparar, abrigar), entende-se toda 
espécie de assistência ou de auxílio, prestado às coisas ou às pessoas, a 
fim de que se resguardem contra os males que lhes possam advir. Em 
certas circunstâncias, a proteção revela-se o favor ou o benefício, tomando, 
assim, o caráter de privilégio ou de regalia. Desta acepção é que se deriva o 
conceito de protecionismo, na linguagem econômica e tributária. (SILVA, 
2014, p. 1701). 
 
Ainda sobre a mesma matéria, apresenta o seguinte conceito para a proteção 
dos filhos: 
 
Aí se anota o vocábulo num sentido amplo de assistência e amparo à 
pessoa do filho, e zelo pelos seus interesses. Nesta razão, a proteção dos 
filhos não se entende somente a guarda deles; é também, como o cuidado 
de sua educação moral e intelectual e a diligência para que não periclitem 
seus interesses materiais (SILVA, 2014, p. 1701). 
 
Partindo da premissa da supremacia da dignidade da pessoa humana, a 
Carta Magna estabeleceu uma proteção especial para crianças e jovens. Isto 
porque, estes compõem um grupo de seres humanos que ainda estão em 
desenvolvimento físico, psíquico e emocional.  
Essa proteção especial, chamada de proteção integral, está consagrada na 
Constituição Federal de 1988 em seu Capítulo VII do Titulo VIII – Da ordem social: 
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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988) 
 
Da mesma forma, tal proteção está prevista no Livro I do Estatuto da Criança 
e do Adolescente: 
 
Art. 3º. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1990) 
 
Analisando os mencionados artigos concluímos que é dever da família, assim 
como é da comunidade, da sociedade em geral e, principalmente, do poder público 
garantir, com total prioridade, a execução dos direitos da criança, referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
Essa proteção é uma guinada no sistema menorista do ordenamento jurídico, 
ainda que, trata-se de uma novidade que atualmente não foi completamente 
implantada. Essa doutrina moderna passou a ver as crianças como, de fato, sujeitos 
possuidores de direitos e interesses, reconhecendo a sua vulnerabilidade e 
abandonando o antigo posicionamento romano de que os pais eram “donos” de seus 
filhos.  
Não obstante, ao contrário do que se pensa, essa teoria, em âmbito 
internacional, não era nenhuma novidade. Isso porque no ano de 1989 foi aprovada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a Convenção Internacional dos Direitos 
da Criança, e, no ano seguinte, o documento foi oficializado como lei internacional. 
Nesta declaração passou a vigorar os seguintes princípios: 
À igualdade, sem distinção de raça, religião ou nacionalidade. 
Direito a especial proteção para o seu desenvolvimento físico, mental e social. 
Direito a um nome e a uma nacionalidade. 




Direito ao amor e à compreensão por parte dos pais e da sociedade. 
Direito à educação gratuita e ao lazer infantil. 
Direito a ser socorrido em primeiro lugar, em caso de catástrofes. 
Direito a crescer dentro de um espírito de solidariedade, compreensão, 
amizade e justiça entre os povos. 
Esses princípios foram determinantes, assim serviram como base da Doutrina 
da Proteção Integral, permitiram a afirmação de um conjunto de direitos de natureza 
individual, difusa, coletiva, econômica, social e cultural. Segundo Veronese e Oliveira 
(2008), a Convenção exige com força de lei internacional, que os países signatários 
adaptem as legislações às suas disposições, assim como os comprometem a não 
violarem seus preceitos, instituindo, para isto, mecanismos de controle e 
fiscalização. 
A tutela aos direitos humanos, os quais incluem os direitos fundamentais de 
crianças e adolescentes, é firmada como valor soberano da Constituição. Fato que, 
contribui para que essa proteção seja vista como uma orientação extremamente 
valorativa para a interpretação de todo o ordenamento. 
 
 
5.1.2 Da ordem social 
 
Os direitos sociais são aqueles que tem por finalidade garantir aos indivíduos 
condições materiais tidas como imprescindíveis para que ocorra plenamente o gozo 
de seus demais direitos. Entretanto, para isso acontecer, tais direitos exigem do 
Estado uma intervenção na ordem social, de forma a assegurar os critérios de justiça 
distributiva, sendo assim grande parte dessas normas é de eficácia limitada. Por sua 
demasiada complexidade, tendem a possuir um custo extremamente alto e requerem 
um longo prazo para sua satisfação. 
Essa complexidade se traduz nas palavras de Gilmar Mendes: 
 
A dependência de recursos econômicos para a efetivação dos direitos e 
caráter social leva parte da doutrina a defender que as normas que 
consagram tais direitos assumem a feição de normas programáticas, 
dependentes, portanto da formulação de politicas públicas para se tornarem 
exigíveis. (MENDES, BRANCO, 2014, p. 628) 
 
Em seu art. 6, a Constituição Federal consagrou como direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho a moradia, o lazer, a segurança, a 
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previdência social, a assistência aos desamparados, e a proteção a maternidade e à 
infância. Para a presente questão, importa somente a última, a proteção à infância. 
Embora em um dos primeiros artigos da constituição a sua abordagem foi bem 
genérica, desta forma os direitos sociais foram tratados com mais profundidade a 
vários capítulos a frente.  
O já mencionado art. 227 apresenta diversas garantias. Segundo o 
conceituado autor José Afonso Silva (2005) se deve ter muito cuidado para não 
confundir o direito individual da criança com seu direito social. O primeiro refere-se 
ao direito à vida, à dignidade, à liberdade; enquanto o seguindo trata do direito à 
saúde, à alimentação, à educação e ao lazer, embora tais direitos coincidem com o 
de todas as pessoas, deve-se levar em consideração que a criança tem uma maior 
proteção em consequência ao princípio da prioridade. 
Ainda, existem aqueles direitos sociais que são pertinentes somente à criança 
e ao adolescente, que são o direito à profissionalização, à convivência familiar e 
comunitária, assim como regras especiais dos direitos previdenciários e trabalhistas 
em conformidade com o parágrafo terceiro do mesmo artigo. 
Todos esses fatores contribuíram para que nos dias atuais seja possível 
garantir o melhor desenvolvimento saudável e digno ao menor durante toda a sua 
infância e adolescente até que se torne adulto. 
 
 
5.2 DIREITOS FUNDAMENTAIS DA CRIANÇA 
 
Analisando o Estatuto da Criança e do Adolescente, mais especificamente o 
art. 3º, observa-se que o menor goza de todos os direitos e garantias fundamentais à 
pessoa humana elencados no art. 5º da Constituição Federal, assim como os demais 
dispositivos protetivos qualificados no estatuto. 
 Ao falarmos do ECA é necessário esclarecer que sua matéria não fala em 
necessidades, mas sim em direitos. Isto se deve pelo fato da criança e o adolescente 
não podem ser vistos como portadores de necessidades, mas como sujeitos de 
direitos exigíveis com base na lei. Ao mesmo tempo enfatizamos que os direitos das 
crianças são os deveres incumbidos aos adultos. 
 Ressaltamos ainda que todos os direitos fundamentais de que gozam o 
menor, são alcançados pelo princípio da prioridade, ou seja, a sua proteção e 
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satisfação devem ser buscadas pela família e a sociedade, de forma assegurada 
pelo Estado, antes de quaisquer outros. 
No Brasil, ficou o Ministério Público como defensor dos interesses 
indisponíveis de todos os cidadãos (encargo esse definido constitucionalmente), é 
uma das instituições que atualmente se encontram mais envolvidas na busca dessa 
concretização dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes. 
 
 
5.2.1 Direito à vida e à saúde 
 
A inviolabilidade ao direito à vida esta garantido no caput do artigo 5º da 
Constituição Federal. É notório que esse direito tem como destinatário todos os 
indivíduos, independentemente de raça, condição social ou religião. Todavia, quando 
se trata das crianças, o legislador abordou de modo expresso tal direito no Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde, a definição de Saúde se configura 
como estado de mais completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a 
ausência de enfermidade. Da mesma forma existem fatores que intervém sobre a 
saúde e que a saúde pública deveria intervir, portanto diremos que o campo de 
saúde abrange: 
A biologia humana; compreendendo a herança genética e os todos os 
processos biológicos inerentes à vida, incluindo os fatores de envelhecimento. 
O meio ambiente; abrangendo o solo, a água, o ar, a moradia, o local de 
trabalho. 
O estilo de vida; pois resultam em decisões que afetam a saúde. 
A organização da assistência à saúde; os serviços médicos, hospitalares, 
medicamentos, inclusive qualidade nos alimentos e produtos consumidos.  
É dever do Estado executar políticas sociais públicas voltadas ao público 
infantil a fim de proporcionar o seu desenvolvimento. O propósito é alcançar a maior 
proteção possível da criança, livrando-os de quaisquer problemas, sejam eles de 
ordem física, mental ou social. 
O autor Messeder (2010, p. 23) entende que essas políticas devem ser 
efetivas para garantir de forma plena a vida da criança, desde o seu nascimento. 
74 
 
“Mas não basta que o nascimento e o desenvolvimento sejam sadios e harmoniosos, 
estes devem se dar necessariamente em condições dignas de existência.” 
 Cumpre dizer que quando a lei trata de uma proteção social, o objetivo não é 
conceder uma condição sócio financeira superior, e sim que o menor tenha total 
suporte social, para que tenha uma convivência mais harmônica possível, mesmo 
que possua um baixo padrão de vida. Para o Estatuto é essencial que o menor se 
sinta feliz e satisfeito, no bairro que reside, na escola frequenta, ou em qualquer 
outro lugar junto à comunidade. 
A criança, absolutamente incapaz e hipervulnerável, carece de uma série de 
conhecimentos, como a capacidade para reconhecer situações de perigo, e 
inexperiência para fazer escolhas e decidir sobre é bom ou não para sua saúde e 
segurança. 
Conforme demonstrado no capítulo dois do presente trabalho, a publicidade 
põe em risco a saúde das crianças de diversas formas. Porém, atualmente a 
publicidade de alimentos tem se destacado em razão do aumento do índice da 
obesidade infantil. 
Esse tipo de anúncios publicitários influencia nas escolhas alimentares da 
criança, assim como pretender “fidelizar” seus consumidores desde pequenos. Os 
produtos ofertados mais comuns são os alimentos processados extremamente 
gordurosos, que tem como matéria prima ingredientes industriais com um alto teor 
de açúcar, raríssimas são as vezes em que o valor nutritivo é mencionado. 
Na maioria dos anúncios de alimentos para as crianças, é dado um destaque 
aos brindes que acompanham os produtos, tais como promoções, viagens, 
brinquedos, diversas são as maneiras utilizadas para atrair o consumidor infantil. Os 
“prêmios” oferecidos convencem a criança muito rápido, e acabam se tornando a 
verdadeira razão da compra, tal fato por si comprova a estratégia abusiva dos 
anunciantes, que exploram as crianças com um consumo interminável de alimentos 
não-saudáveis. 
No ano de 2010, a Organização Mundial da Saúde recomendou que fosse 
reduzida a exposição das crianças à publicidade de alimentos, principalmente para 
aqueles que possuem alta quantidade de açúcar, sal e gordura. A mesma 
recomendação foi feita pela Organização Pan-Americana da Saúde em 2012, 
sugerindo ainda uma maior atuação por parte do governo para a proteção do 
consumidor infantil.  
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5.2.2 Direito ao respeito 
 
Tal garantia encontra-se previsto no art. 17 do Estatuo da Criança e do 
Adolescente: 
 
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais. (BRASIL, 1990) 
 
Com base nesse artigo, a criança deve ser protegida de tudo que possa violar 
a integridade, seja ela física ou psíquica. Dessa forma, quando uma publicidade 
afirma que possuir determinado brinquedo ou roupa irá fazer com que ela seja o 
destaque no seu círculo de amizades, porém, quando não consegue adquirir o 
produto em questão, a sua integridade acaba de ser violada. 
É o caso do comercial das Tesourinhas Mickey e Minnie da Mundial, cuja o 
slogan é “Eu tenho, você não tem”. 











Nele, um garotinho, segura a tesourinha e a exibe diversas vezes enquanto 
canta: “Eu tenho, você não tem”. É evidente o caráter discriminatório e agressivo do 
comercial, em determinado momento o garoto aponta para o telespectador, 
dirigindo-se diretamente para a criança, menosprezando-a por não ter a tesoura. O 
anúncio não só instiga o sentimento de inferioridade, mas estimula a criança a ser 
egoísta e competitiva, incentivando a cultura do “eu sou melhor do que você porque 
tenho isso”. 
Ainda, esse tipo de publicidade afeta a autonomia da criança, prevista no art. 
17 do Estatuto. Isso porque, nessa fase da vida, ela está em uma fase de 
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desenvolvimento, a atitude publicitária negativa tem fortes impacto, posto que afeta 
diretamente a capacidade da criança de se autogerir e auto administrar. Ao 
transformar o frívolo em imprescindível, a publicidade acaba influenciando as 
escolhas do infante, podendo comprometer o seu processo de aprendizado. 
Desse teor ensinamento de Hamurabi Messeder: 
 
Sabemos que a personalidade da criança e do adolescente nessa fase está 
em processo de desenvolvimento e que a personalidade nessa condição é 
muitíssimo frágil e facilmente influenciável e moldável. Desse modo, 
deturpá-la ou desviá-la daquilo que a sociedade em geral espera que seja 
adequado é fácil, bem como gerar, assim, um vício de socialização que 
certamente acabará levando o indivíduo a ser excluído da sociedade, 
colocando-o à margem. (MESSEDER, 2010, p 34) 
 
Ao criar uma propaganda, o marqueteiro, estuda com afinco os costumes, os 
desejos de seu público. Normalmente esse profissional fez um curso superior, sendo 
assim, possui o conhecimento necessário para ultrapassar barreiras e, por vezes, 
dobrar valores morais ou sociais, para que seu trabalho possa de fato atingir o seu 
público-alvo.  
Quanto se trata do público infantil, esse propósito é buscado de forma 
covarde. Vez que, grande parte dos anúncios publicitários, aproveitam-se da 
inocência da criança, que não aprendeu as artimanhas do mundo adulto e acredita 
no que lhe é dito e mostrado.  
Essa atitude desenfreada fere gravemente o direito ao respeito e a dignidade 
do menor, uma vez que em subconsciente ele é condicionado a obter o produto pelo 
simples fato de “que todo mundo tem” tirando proveito da sua incapacidade de 
perceber a real necessidade de adquirir o que é oferecido. 
 
 
5.2.3 Direito à cultura e ao lazer 
 
 Com a globalização, as tecnologias de comunicação conectam os indivíduos 
de diversos hemisférios em uma mesma rede de transmissão. Segundo Santaella 
(2003), a mídia passou a ser a produtora de cultura, desde a mais nobre até a mais 
popular, tornando-se um instrumento de criação de realidade. 
 
Não restam dúvidas quanto ao fato de que estamos vivendo o alvorecer de 
novas formações socioculturais que vem recebendo tanto o nome de cultura 




De qualquer modo, há aí a verdade de que foi, a partir da cultura de 
massas, que a realidade da cultura começou a se impor até o ponto de sua 
inflação no espaço social atingir o nível que hoje vivenciamos e que levou 
alguns a caracterizá-la sob a rubrica de pós-modernidade, outros, de 
desrealização do real. (SANTAELLA, 2010, p. 77) 
 
 Atualmente, grande parte da população infantil adotou hábitos sedentários, as 
brincadeiras foram trocadas por uma tela digital. Como consequência, as crianças 
desenvolvem seus gostos e interesse a partir do que é veiculado pela televisão, 
computador, tablete, ou outras mídias. Fato é que, estando presente em quase 
todas as residências brasileiras, a televisão tornou-se o mais comum meio de 
comunicação, sendo assim, passou a ser o meio preferido das crianças na busca do 
lazer e informação. 
 Tudo passou a integrar a esfera de produção, isso significa que as atividades 
de lazer, a arte e a cultura foram incorporadas a cultura de consumo. Objetos 
passaram a ganhar cada vez mais importância, a quantidade passou a ter mais 
destaque, a variedade de um mesmo produto ou marca dominam o mercado e 
consequentemente o seu consumidor alvo. A necessidade e usualidade, antes 
imprescindíveis, foram deixadas em segundo plano.  
 O momento que o valor do produto sobrepõe seu valor de uso, cria-se um 
vínculo com o seu consumidor, e assim, a criança se torna “livre” para consumir 
cada vez mais, aceitando as ilusões culturais que lhe são oferecidas. Diariamente 
são elaboradas novas ideias, a partir delas se fixam padrões de beleza e realização 
que só serão alcançados a partir da compra dos bens de consumo. 
 A criança enquanto um indivíduo social convive nos parâmetros culturais e 
sociais que lhe são apresentados. Isso significa dizer que o infante absorverá as 
premissas sociais do mundo adulto, se essa se baseia no consumo desregrado, será 
essa a característica que ele internalizará. Contudo, segundo Santaella (2010), isso 
não significa dizer que a criança irá ocupar a mesma posição social de um adulto, o 
modo com qual ela lida com as mudanças e transformações sociais é diferente, ela 
reage aos estímulos do consumo e da publicidade do seu modo infantil, sob o seu 
ponto de vista. 
 
 
5.2.4 Direito a dignidade 
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 Conforme elucidado no capítulo dois do presente trabalho, o princípio da 
dignidade é considerado um direito fundamental, ainda, é tido como absoluto, não 
sendo possível limitá-lo a nenhuma outra proposta. Consequentemente, não assiste 
razão pela qual seria lícito desrespeitar alguém ou atingi-lo na sua integridade física 
e psíquica. Logo, para julgar a legitimidade de cada ação humana deve ser 
analisado se ela fere ou não, a dignidade alheia. 
 Embora garantido constitucionalmente, o legislador procurou enfatizar tal 
garantia, assim no Estatuto da Criança e do Adolescente, o direito à dignidade 
encontra-se disposto no art. 15: 
 
Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e 
como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis. (BRASIL, 1990) 
 
 No artigo supracitado, percebe-se que o princípio da dignidade da pessoa 
humana conceitua as crianças como pessoas em processo de formação e 
desenvolvimento. Ao analisar o referido artigo com o art. 17 do mesmo diploma legal, 
verificamos que a lei visa proteger a criança e o adolescente contra qualquer ofensa 
ilícita ou ameaça à sua personalidade física e moral. 
A não observação dos artigos supramencionados, lesando a integridade, seja 
ela psíquica, física ou moral, é tido como uma infração de alta gravidade. Isto porque 
podem comprometer o desenvolvimento emocional do infante, levando-os a 
marginalidade ou os comprometendo psicologicamente no futuro. 
Por variadas vezes, a publicidade infantil ofende essa garantia, ainda que 
indiretamente. A programação infantil tem explorado a imagem das crianças, 
violando sua intimidade e expondo-os publicamente, tudo isso em razão da 
audiência e prováveis consumidores. 
  Nessa linha, a terapeuta infantil Violet Oaklander (2006, p. 142, tradução 
nossa) afirma que em virtude de uma sociedade estressante, a criança desenvolve 
várias crenças equivocadas sobre si à medida que crescem até a idade adulta. 
Assim, mensagens negativas que lhes são difundidas por toda a vida infantil acabam 
prejudicando a sua auto-estima, deixando-a fragilizada com sentimentos de 
inutilidade, vergonha e solidão.  
 Conforme a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, é necessário 
para a criança a garantia de crescer no seio da família, em um ambiente de 
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felicidade, amor e compreensão. Somente assim ela alcançará o pleno e harmonioso 
desenvolvimento de sua personalidade. 
  
 
5.2.5 Da prevenção especial 
 
O Estatuto da Criança e Adolescente é um instrumento de proteção dos 
menores de todas as formas de violência. A parte geral do Estatuto se encerra com a 
matéria da prevenção, a qual está dividida em dois tipos, quais são as normas de 
prevenção geral e norma de prevenção especial.  
O princípio da prevenção geral determina que é o dever do Estado de garantir 
ao menor o ensino fundamental obrigatório e gratuito, tão como de assegurar que a 
criança tenha o necessário para seu correto desenvolvimento. Não só do Estado, é 
obrigação da sociedade em geral zelar pela integridade e pelos direitos 
fundamentais. 
Já o princípio da prevenção especial, segundo Machado (2003), o Estado 
deve atuar com a finalidade de prevenir qualquer tipo de atração que possa propalar 
mensagens ou ideologias ofensivas e inapropriadas com a idade do infante. Da 
mesma forma, é obrigação das entidades públicas atuar em locais com alto 
concentração de crianças e jovens, isso com a finalidade de evitar a venda de 
bebidas alcoólicas ou qualquer outro tipo de substância proibida para esse grupo 
vulnerável. 
É importante dizer que tais normas não devem deixar de serem aplicadas, isto 
ocorre em razão do princípio da prevenção. Este é, novamente, reafirmado no 
Estatuo no art. 70: “É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação 
dos direitos das crianças e do adolescente.” (BRASIL, 1990). 
Nesse artigo observamos que os direitos das crianças são deveres da família, 
sociedade e Estado. Por conseguinte, todos devem contribuir com sua parte para 
garantir com absoluta prioridade o correto desenvolvimento do menor desde o 
momento da gestação, tudo nos conformes da teoria proteção integral da criança.  
 A absoluta prioridade é o termo que demonstra a supremacia do interesse 
criança, significa dizer que o os direitos da criança irão prevalecer sobre qualquer 
outro bem ou interesse. A expressão traduz a prioridade em receber proteção 
independentemente das circunstâncias; assim como preferência na elaboração e 
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atendimento das políticas sociais públicas; inclui-se a primazia na destinação de 
recursos para a proteção à infância e à juventude. 
Não obstante, enquanto seres sociais todos devem compreender que, de 
alguma forma, estão envolvidos na formação e desenvolvimento do menor. Por essa 
razão, toda mensagem deve ser severamente analisada e divulgada com cautela, 
não importa qual seu conteúdo, seja ela sobre informação, cultura ou diversão. 
Seguindo os conformes do art. 71 do Estatuto: “A criança e adolescente tem o direito 
a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços 
que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.” (BRASIL, 
1990). 
O impacto das atitudes dos adultos terá repercussão nas opiniões da criança, 
irá influenciar sua perspectiva a respeito de aparência e crenças. Portanto, o menor 
ao absorver as experiências irá construir uma concepção sobre o que seria um 
homem correto e incorreto, e a partir disso se comportará da maneira que achar 
adequada. 
A prevenção especial, como dito, determina o campo de atuação do poder 
público, dentre as normas de proteção é importante destacar: 
As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer 
nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou 
responsáveis; (art. 70 parágrafo único). 
As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado 
para o público infanto-juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas; (art. 76). 
As publicações destinadas às crianças e adolescentes estão proibidas de 
veicular matéria ou propaganda referente a bebidas alcoólicas, fumo ou armas e 
devem respeitar os valores ético-familiares; (art. 79). 
Em um rol exemplificativo estabelece proibição de venda de produtos nocivos: 
armas, munições, explosivos, fogos de estampido e de artifício, bilhetes lotéricos e 
equivalentes; (art. 81). 
Proibição de hospedagem de criança e adolescente em hotel, motel, pensão 
ou estabelecimento congênere desacompanhado dos pais ou responsáveis, salvo 
por autorização expressa destes; (art. 82). 
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Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside 
desacompanhada dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial, 
contudo, a autorização poderá ser nas situações previstas no art. 83, § 1º. 
O descumprimento destas normas, tanto por ação quanto por omissão, 
implicará aos responsáveis, seja pessoa física ou jurídica, ao ônus de reparar o dano 
causado, sem prejuízo da responsabilidade penal. 
 
 
5.3 DO DEVER DOS PAIS E DA SOCIEDADE COM A PROTEÇÃO DO MENOR 
 
 Nota-se certo descontentamento por parte dos pais quanto à proibição da 
publicidade infantil. Entre as reclamações16 existe a implicação da incapacidade dos 
pais de educarem seus filhos, a interferência do Estado compromete a instrução das 
crianças, pois, impede os pais de formular um juízo de valor a respeito da 
publicidade e tomar a melhor decisão. 
 Os pais estão se adaptando ao novo interesse dos fornecedores sob seus 
filhos, a grande maioria tenta driblar a influencia que a publicidade infantil tem e o 
ímpeto consumerista dos filhos. Um dos modos encontrados é a conversa, tentar 
convencer as crianças a entender a utilidade dos produtos oferecidos, demonstrar 
que realmente não necessitam do bem. 
 Porém, tal técnica nem sempre apresenta resultado. Outro método para 
controlar a demanda dos filhos e adequá-la à condição econômica da família, é 
condicionar as exigências das crianças com datas comemorativas. Muitos pais 
utilizam essa estratégia, presenteando seus filhos com os brinquedos e demais 
produtos no Natal, aniversário, Dia das Crianças, e outras datas, tal tática ensina o 
menor a controlar seus impulsos e escolher entre as opções apresentadas para 
adquirir a melhor. 
 Em uma mesa-redonda do Jornal UFG, foi debatido o tema o professor da 
Facomb, Magno Medeiros, a psicóloga e professora da PUCGoiás, Malu Moura, e o 
publicitário da agência AMP, Marco Antônio de Pádua Siqueira.  
 Quando perguntados sobre a responsabilidade dos pais na educação dos 
filhos em relação a publicidade infantil, a psicóloga Malu Moura defende: 
                                                          
16 Observada nos comentários nas páginas das organizações públicas, vídeos das propagandas, 
assim como nas redes sociais. 
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A família desempenha um papel importante na educação das crianças, mas, 
certamente, no contexto atual, os pais convivem muito pouco com os 
próprios filhos. As crianças hoje estão mais expostas, recebendo mais 
informação da mídia que de seus responsáveis diretos, seus cuidadores. 
Depositar essa responsabilidade somente sobre os pais é um tanto injusto, 
considerando que recebemos influências de várias fontes, algumas com 
pouco espaço para o diálogo, como é o caso da publicidade. Acredito na 
responsabilidade compartilhada, pois é dever da sociedade, do Estado e da 
família cuidar de suas crianças e protegê-las. Se a gente delega isso 
somente aos pais, mais complexas ficam as relações de regulação. É lógico 
que os pais têm que desempenhar o papel educativo, de formação, mas 
estamos falando de pessoas em desenvolvimento, assim, somos todos 
responsáveis pela formação desses indivíduos. 
O bombardeio publicitário é muito forte. Está ocorrendo uma disputa por 
produtos, provocada por desejos socialmente produzidos, travestidos de 
necessidades básicas. Temos de refletir sobre a questão junto com 
os filhos, mas existe todo um processo que enche os pais de culpa por não 
conseguirem dar o que os filhos querem, então entramos em uma luta 
desigual. Essas coisas certamente vão influenciar, sim, a relação dos filhos 
com os pais, inclusive diminuindo o poder dos pais no âmbito educativo.  
Existe persuasão na publicidade que atinge a criança de uma forma direta e 
que certamente repercute em sua relação com o coleguinha da escola. Não 
são somente os pais que irão convencer a criança. Criança que fala de um 
objeto para outra criança tem o poder de persuasão também.  Não temos 
que impedir as pessoas de ter acesso à informação e à comunicação, mas a 
forma como a comunicação é feita, apelando para o consumo, causa 
impacto em várias situações, inclusive no universo das crianças pobres. 
Hoje a violação de direitos cometida por adolescentes privados de liberdade 
é, na sua maioria, contra o patrimônio. Algo em torno de 67,8% dos meninos 
que estão presos cometeu furto e roubo. Porque querem ter o tênis, a última 
camiseta da Nike. As relações sociais são mediadas pelo consumo, que, em 
sentido mais amplo, tem a propaganda como aliada. 
 
Nessa mesma ideia o publicitário Marco Antonio afirma que: 
 
Foi colocado que as crianças são responsáveis por 80% das decisões de 
compra das famílias. Eles têm influência, mas a responsabilidade tem de ser 
dos pais, pois as crianças são incapazes de tomar decisões sozinhas. Falo 
na prática, pois tenho filhos. As propagandas de sanduíche que dão brindes 
atraem, sim, as crianças, mas é nosso dever orientá-los a não optar por um 
sanduíche só por causa de um brinde. Por isso, embora a criança possa 
influenciar as decisões, a palavra final é dos pais. Por outro lado, é comum a 
criança chegar em casa pedindo ou perguntando por um brinquedo que ela 
viu, não na televisão, ou na internet, mas com um amigo. Não expor a 
criança à propaganda não significa que ela não vai estar exposta ao mundo. 
Não é possível protegê-los de tudo. Na verdade, é esse o dilema para as 
famílias. 
 
 O professor da Faculdade de Comunicação e Biblioteconomia (Facomb) 
Magno Medeiro entende que: 
 
A gente não pode nem superestimar, nem subestimar o poder da 
publicidade e dos meios de comunicação.  Todos têm a sua esfera de 
participação no âmbito dos poderes, assim como têm seu grau de 
responsabilidade na formação da infância e da adolescência. E por ser 
muito grande essa força não podemos subestimá-la. Precisamos estar 
atentos e assumir nosso grau de responsabilidade na batalha pela formação 
de uma cultura de paz, pautada em valores positivos como amizade, ética, 
83 
 
cooperação e solidariedade.  A mídia e a publicidade têm esse papel a 
cumprir, assim como os pais, a escola, a família, os políticos, enfim, todos 
os setores da sociedade. Não podemos esquecer que a responsabilidade 
dos meios de comunicação e da publicidade deve ser proporcional ao poder 
que a mídia desfruta nas relações contemporâneas. Por esse motivo, não 
podemos deixar de cobrar dos setores responsáveis posturas de 
regulamentação e uma fiscalização maior das normas que já existem. A 
mídia não tem um papel eminentemente educativo, mas ela não deve 
promover ações antieducativas.17 
 
 Esse também tem sido o posicionamento dos tribunais. Em matéria do G118, 
recentemente a 5ª câmara de Direito Público do TJ/SP negou provimento à 
apelação do Procon/SP, mantendo sentença que anulou multa de R$ 3.192.300,00 
aplicada ao McDonald’s. A pena fora imposta em razão de divulgação de 
comerciais abusivos relacionados ao McLanche Feliz. 
 Com base em uma denúncia do Instituo Alana, o Procon/SP multou a 
empresa porque entendeu que o referido comercial incentivava as crianças a 
consumir, ainda, teria reflexo nas decisões de compra da família. Contra a 
penalidade, o McDonald’s ajuizou ação, que foi originalmente, julgada procedente 
pela 4ª vara da Fazenda Pública de SP. 
 O relator, desembargador Fermino Magnani Filho, rejeitou o recurso do 
Procon/SP sob o fundamento de que a sociedade brasileira se rege pelo modelo 
capitalista, devendo assumir suas consequências. Segue o teor da decisão: 
 
[...]  
1- Ação ajuizada por Arcos Dourados Comércio de Alimentos Ltda 
(McDonald's) com pedido de anulação da penalidade imposta no Auto de 
Infração nº 5465 Série D7, nos autos do Processo Administrativo nº 
1722/10, motivada pela veiculação de publicidade supostamente abusiva na 
venda do kit Mc Lanche Feliz, em detrimento da hipossuficiência do público 
infantil (fls 42/43). Sanção cominada à razão de R$ 3.192.300,00. 
Ação julgada procedente, anulada a autuação pelo digno a quo. Sentença 
que mantenho.  
2- Saliento, para constar, que a autuação sub judice ocorreu no ano 2008. A 
multa foi aplicada em 2010. E o PROCON sustenta sua legitimidade com 
base numa Resolução do CONANDA lançada em 2014. Mas essa questão 
intertemporal é o de menos, como justificarei. Importa atacar o âmago da 
questão.  
Neste aspecto, não vislumbro prática abusiva da vendedora de sanduíches 
na hipótese dos autos. Tomemos estas quatro premissas: 
a) A sociedade brasileira se rege pelo modelo capitalista, e as 
consequências dessa opção econômica e cultural hão de ser assumidas; 
b) Cabe à família, notadamente aos pais ou ao responsável legal, o poder-
dever da boa educação dos filhos, inclusive o ônus de reprimi-los nos 
apelos inconvenientes ao seu bem-estar social, físico e mental;  
                                                          
17 Fonte: < https://jornalufgonline.ufg.br/n/41687-impactos-da-publicidade-infantil-ainda-sao-pouco-
discutidos-pela-sociedade>. Acesso em 20 de janeiro de 2016. 
18 Disponível: < http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/07/justica-paulista-suspende-multa-de-r-3-
milhoes-ao-mcdonalds.html>. Acesso em 20 de janeiro de 2016. 
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c) Crianças bem-educadas no berço, por força do afeto e da autoridade dos 
pais ou responsável, saberão resistir aos apelos consumistas;  
d) Não deve o Estado, de modo paternalista, sobrepor-se às obrigações 
primárias da família, sobretudo quando incitado pelo barulho muito atual, 
mas com um quê autoritário, da militância “ongueira”, sob pena do 
esgarçamento da legitimidade de seus atos de império. 
3- Consequência do modelo socioeconômico ocidental, não é de hoje que o 
mercado publicitário se ocupa de direcionar as peças produzidas para cada 
nicho de consumo, buscando cativar clientelas específicas e inculcar a 
necessidade muita vez inexistente de aquisição de produtos e serviços. Faz 
parte do nosso sistema e, mais e mais, inclusão social é consumo. 
Crianças, é fato, são mais suscetíveis de se curvar à insistência 
mercadológica. É nítido o direcionamento das mensagens que visam atingir 
o seu universo lúdico particular: cores sortidas e vibrantes, situações e 
imagens de alegria, brindes de personagens infantis. Esta é a porta de 
acesso que induz os pequenos ao querer, ao desejo dos produtos e 
serviços.  
Todavia, não é porque existe o chamariz que sempre se compra. 
Pressupõe-se isso é essencial, e somente relativizado em hipóteses 
casuísticas uma margem de decisão, de escolha racionalizada. [...]19 
 
A partir da análise deste capítulo observamos que no concerne à proteção 
das crianças contra a publicidade que lhes é direcionada, cada parcela da sociedade 
tem uma responsabilidade específica, mas igualmente significativa. Não é possível 
incumbir à somente um sujeito a responsabilidade pelo a integridade da criança, ela 
deve ser solidária. 
Importa salientar que o dever de zelar pela dignidade da criança não se 
restringe somente pais ou aos responsáveis legais, ele se estende a qualquer 
indivíduo que tenha conhecimento de qualquer tipo de abuso ou desrespeito à 
dignidade da criança. Nesse caso, deve comunicá-lo às autoridades competentes, 
inclusive ao Ministério Público, uma vez que este é defensor dos direitos infantis, o 
qual tem a obrigação legal de propor medidas cabíveis, sejam elas judiciais ou 
extrajudiciais. 
Logo, os pais devem zelar pela educação de seus filhos, enquanto as 
empresas não devem promover campanhas publicitárias infantis com conteúdo 
inapropriado para esse público, e por fim, o Estado deve supervisionar as atividades 
publicitárias do setor privado, como também incrementar políticas públicas 






                                                          
19 TJSP - Apelação nº 00182341720138260053. Rel. Des. Fermino Magnani Filho. DJE 30/06/2015. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Primeiramente é importante ressaltar alguns pontos sobre a publicidade, 
embora constantemente confundida com propaganda, são coisas distintas. Enquanto 
a primeira trata-se da divulgação de produtos ou serviço, com finalidade econômica, 
a segunda é um conjunto de atos que visam a propagação de uma ideia, podendo 
ser ideológica, religiosa, política ou social.  
 O consumidor é diariamente exposto a milhares de mensagens, e 
frequentemente este nem chega a notá-la, e quando o faz, a maioria é esquecida 
imediatamente. Atualmente muitos profissionais estão competindo pelos olhos, 
ouvidos e corações desatentos dos seus clientes, transmitindo cada vez “mais alto” a 
fim de alcançá-lo. 
Na lógica do consumo infantil, a criança, não se preocupa com a utilidade ou 
custos do produto pelo qual está sendo persuadida, uma vez desencadeado o 
desejo de obter determinado objeto, são suas emoções que ditam as regras, 
dependendo da idade, a criança, sequer sabe como lidar com o dinheiro, ignorando 
completamente esta questão.  
 Do outro lado, a livre concorrência autoriza aos agentes econômicos 
adentrarem de forma justa no mercado, e ainda, permite uma relativa liberdade na 
atração de clientes. De igual forma, tal princípio permite aos consumidores 
escolherem livremente os produtos e serviços que desejam adquirir. 
 Como princípio da ordem econômica, a livre concorrência assume um papel 
fundamental, é tido como um princípio conformador que reflete a ideologia neoliberal 
inspiradora da Constituição e estabelece uma ordem econômica baseada na 
economia de mercado, dinamizada pelo modelo concorrencial. 
Com isso, conclui-se que é dever do Estado proteger a criança, mas também, 
é dever da família garantir de forma integral os interesses das crianças e 
adolescentes, justamente por eles não apresentarem condições de sozinhos 
garantirem o pleno desenvolvimento de um viver digno. 
Notável é a relação de desigualdade entre aquele que idealizou a propaganda 
e a quem ela é destinada, a criança. Sendo assim, é fundamental que os direitos e 
os princípios sejam respeitados na idealização dessas publicidades, para que, de 
forma alguma, causem dano à integridade moral da criança, ou que firam qualquer 
de seus direitos. 
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Fato é que a legislação brasileira pouco se manifestou quanto ao tema em 
questão, o assunto é timidamente discutido na conjuntura política. Entretanto, essa 
questão é demasiado importante, primeiramente pela influência dessas propagandas 
junto às crianças, ainda em fase de formação de caráter, incutindo-lhes valores 
controvertidos, violando seus direitos, incitando-as ao consumismo exacerbado.  
Contudo, aos pais cabe o dever de pensar em alternativas a fim de 
conscientizar a criança e o adolescente desde cedo sobre necessidades, custo e 
consumo. Tal atitude pode se mostrar grande aliada, pois, ajudam a construir uma 
consciência crítica na criança em relação a real análise do que necessita.  
Há muito o que se pensar a respeito do assunto, pois a mídia tem exposto as 
crianças a uma noção de consumo exagerado, criando necessidades que elas não 
têm, ditando o que devem vestir, comer ou ser. E essa construção deve-se dar de 
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